
7.1 Quantidade de Debentures. Serao ernitidas [.] ([.] ml!) Debentures, sendo N (N]
mu) Debentures da Primeira Série, [.] ([.] mu) Debentures da Segunda Série, [.] ([.]
ml!) Debentures da Terceira Série, fri ([.] mu) Debentures da Quarta Série, e, [.] ([.]
mil) Debentures da Quinta Série.

7.2	 Valor Nominal Unitário. As Debentures teräo o valor nominal unitário de R$[.] ([. 1
mil reals), na Data de Ernissão ("Valor Nominal Unitário").

7.3	 Data de Emissao. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debentures será
[•] de [.] de [•] ("Data de Ernissâo").

7.4 Forma e Corn prova cáo de Titu!aridade. As Debentures seräo emitidas sob a forma
norninativa, escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados. Para todos as fins
de direito, a titularidade das Debentures será comprovada par meio de extrato
emitido pelo Escriturador Mandatário. Adicionalmente, para as Debentures
custodiadas eletronicarnente na CETIP, será expedido extrato pela CETIP em nome
dos Debenturistas, que servirá de comprovante de titularidade de tais Debentures.

7.5	 Conversibilidade. As Debentures não serão conversIveis em açöes de ernissão da
Emissora.

7.6 Espécie. As Debentures seräo da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da
Lei das Sociedades por Açoes, e contarão corn garantia real adicional, na forma
descrita na Clausula 7.8 abaixo.

7.7 Compartilhamento do Garantia Real Adicional. Os Debenturistas, neste ato e na
melhor forma de direito, reconhecem e concordam que, em atendimento as
disposicOes do PRJ, que a garantia real adicional a ser constituida na forma de cessão
fiduciária de determinados direitos de crédito e recebiveis será cornpartilhada de
forma purl passu corn as Credores Quirografários B e com os Credores
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B que tiverem seus créditos
representados por notas promissórias ("NBa" e "Beneflciários dasJiEC), em todas
as hipOteses, respeitadas as disposiçOes especificas do PR], em especial as

S
prioridades e ordem de alocaçào dos recursos previstos nesta Escritura de
no Contrato de Cessäo Fiduciária e/ou nas NPs.

7.8 Garantia Real Adicional. Sem prejuizo do disposto na Clausula 7.7 acima, Para
assegurar o flel, pontual e integral cumprirnento das obrigaçOes principal e
acessórias assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissâo, nos termos do
artigo 66-B da Lei n. 4.728, de 14 de juiho de 1965, conforme alterada, das
disposicoes pertinentes do Codigo Civil, e das demais leis e regulamentos aplicaveis,
par meio do "Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Cessao
Fiduciaria de Direitos de Crédito, RecebIveis e Outras Avenças" a ser firmado junto
ao Agente de Garantias e ao Banco Depositário ("Contrato de Cessão Fiduclárü"):

I.	 a Emissora cederá fiduciariamente aos Debenturistas:

(a) 100% (cern par cento) dos Saldos LIquidos recebidos a titulo de
quaisquer rernuneracOes decorrentes da participacäo da GESA no
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consorcio Alusa - Galvão - Tome composto pela GESA, pela Alumni
Engenharia SA., em recuperaçäo judicial (nova denominação de
Alusa Engenharia Ltda.) e pela Tome Engenharia e Transportes Ltda.,
conforme Contrato de Constituiçäo de Consórcio de 10 de dezembro
de 2007 ("Consorcio RLAM"), corn exceção de (i) eventuais
reembolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no
desenvolvimento das atividades do ConsOrcio RLAM; e (ii) eventuals
devoluçoes, em conta corrente, de valores correspondentes a aportes
efetuados pela GESA para capital de giro, que tern por objeto a
execuçâo do contrato firmado corn a Petrobras, oriundo do convite
n. 2 0301926.07.8 referente as obras na Refinaria Landuipho
A yes - RLAM, respeitado o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo
("Creditos RLAM" e "Cessão Fiduciária RLAM");

(bJ 100% (cern por cento) dos Saldos LIquidos recebidos a titulo de
quaisquer remuneracOes decorrentes da participaçâo da GESA no
consórcio UFN Ill composto pela GESA e pela Sinopec Petroleum do
Brasil Ltda., confornie lnstrumento Particular de Constituição de
Consórcio fIrmado em 19 de agosto de 2011, conforme alterado
("Consorcio UFN Ill"), corn exceção de (I) eventuais reembolsos de
despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no
desenvolvirnento das atividades do Consórcio UFN Ill; e (ii) eventuals
devoluçoes, em conta corrente, de valores correspondentes a aportes
efetuados pela GESA para capital de giro, que tem por objeto a
execução do contrato fIrmado corn a Petrobras, oriundo do convite
n. 2 0912834.11.8, referente as obras da lJnidade de Fertilizantes
Nitrogenados Ill ern Três Lagoas/MS, respeitado o disposto na
Cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos UFN Ill" e "Cessão Fiduciária
UFN Ill");

(c) 100% (cern por cento) dos recursos decorrentes do Resultado
Liquido auferido no ambito do (i) Contrato n. 9 8500.0000080.10-2
firmado entre a GESA e a Petrobras, oriundo do convite
n. 2 0629080.09-8; e (ii) Contrato n. 9 8500.0000190.13.2 firrnado
entre a GESA e a Petrobras, incluindo, mas näo se limitando àqueles
reahizados em cumprirnento as decisOes proferidas no ârnbito das
açOes judiciais e/ou procedirnentos arbitrais contra a Petrobras
referentes as obras na Refinaria do Nordeste (Refinaria de Abreu e
Lima) - RNEST, respeitado o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo
("Créditos RNEST" e "Cessão Fiduciária RNEST");

(d) 100% (cern por cento) dos recursos decorrentes do Resultado
Liquido auferido no âmbito do Contrato n. 2 0802.004522.08.2
(conforme aditado) firrnado entre a GESA e a Petrobras oriundo do
convite engenharia/IETED/IETR/PC-0425209.07.8, incluindo, rnas
não se limitando àqueles realizados em cumprimento as decisoes
proferidas no ârnhito das açöes judiciais e/ou procedirnentos

n

15



A 403

arbitrais contra a Petrobras referentes as obras no Terminal
Aquaviário de liha Comprida - TAlC, respeitado o disposto na
Cláusula 7.8.5 abaixo ("Creditos TALC" e "Cessão Fiduciária TAlC"); e

(e) (i) 100% dos Saldos Liquidos recebidos a tftulo de quaisquer
remuneraçOes decorrentes da participacão da GESA no consórcio
Galvao-Colares, composto pela GESA e pela Construtora Colares
Linhares Ltda., conforme Contrato de Constituição do Consórcio
Galvao-Colares firmado em 18 de dezembro de 2008, conforme
alterado, corn exceção de (a) eventuals reembolsos de despesas,
taxas e/ou custos incorridos pela GESA no desenvolvimento das
atividades do consOrcio; e (b) eventuais devoluçOes, em conta
corrente, de valores correspondentes a aportes efetuados pela GESA
para capital de giro, que tern por objeto a execução do contrato
fIrmado corn a Petrobras, oriundo do convite n 9 0795050.10.8,
incluindo, mas não se limitando àqueles realizados em cumprimento
As decisoes proferidas no ambito das açOes judiciais e/ou
procedimentos arbitrais contra a Petrobras referentes as obras de
segregacão de Aguas na area principal do Terminal TEBIG em Angra
dos Reis/RJ, respeitado o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo; e
(ii) 100% dos recursos decorrentes do Resultado Liquido auferido no
âmbito do Contrato nQ 0802.0057461.10.2, firmado entre a GESA e a
Petrobras, respeitado o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos
Angra" e "Cessão Fiduciária Angra").

Para fins desta Clausula, os Créditos RLAM, os Créditos UFN Ill, os
Créditos RNEST, os Créditos TAlC e os Créditos Angra quando referidos
em conjunto são denominados "Créditos Emissora".

II.	 a GALPAR cederá Liduciariamente aos Debenturistas:

(a) 75% (setenta e cinco por cento) dos Valores Liquidos decorrentes da
alienação da participacäo da GALPAR e da GESA na CAB Ambiental e
nas suas subsidiárias ("Créditos CAB" e "Cessão Fiduciária CAB"),
respeitado a disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo; e

(b) 100% (cern por cento) dos Valores Liquidos oriundos dos direitos
creditorios decorrentes da venda das açöes da Concessionária Galvão
BR-153 referente ao trecho da BR-153, entré Anápolis/GO e Aliança
do Tocantins/TO, respeitado a disposto na Clausula 7.8.5 abaixo
("Creditos Concessão BR-153' e "Cessao Fiduciária Concessäo BR-

3'). Os Créditos Concessão BR-153 serão divididos na proporcão
de 2/3 Para as Debenturistas titulares das Debentures da Primeira
Série e para os Debenturistas titulares das Debentures da Terceira
Série, respeitada a proporcão da participacão dos Debenturistas de
cada urna dessas series e 1/3 para as Debenturistas titulares das
Debentures da Segunda Série, das Debentures da Quarta Serie e das
Debentures da Quinta Série, respeitada a proporco da participaco
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dos Debenturistas de cada urna dessas series. Esta regra valerá em
caso de liquidacao, de acordo corn a clausula 8.3 do PRJ e corn o art.
131 da LRJ.

Para fins desta Cláusula, as Créditos CAB quando referidos em conjunto
corn os Créditos Concessäo BR-153 são denominados, "Créditos GALPAR".

Ill,	 a GESA cederá fiduciariarnente aos Debenturistas:

(a) 100% (cern por cento) dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de
quaisquer rernuneraçOes decorrentes da participacao da GESA no
consórcio URE, composto pela GESA, pela Construtora Queiroz
Galvão S/A, pela lesa Oleo e Gas S/A e pela Tecna Brasil Ltda.,
conforrne Instrumento Particular de Constituição de ConsOrcio
firmado em 10 de setembro de 2013, conforme alterado ("Consórcio

jffl") oriundos de quaisquer tipos de pagamentos corn exceção de
(I) eventuais reembolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos
pela GESA no desenvolvimento das atividades do Consórcio URE;
(ii) eventuais devoluçUes, - em conta corrente, de valores
correspondentes a aportes efetuados pela GESA para capital de giro,
que tern por objeto a execução do Contrato n. 2 0858.0085780.13.2
firmado corn a Petrobras oriundo do convite 0'1320603.13.8,
incluindo, rnas não se lirnitando aqueles realizados em cumprimento
As decisOes proferidas no ârnbito das açöes judiclais e/ou
procedirnentos arbitrais contra a Petrobras referçntes as obras da
Unidade de Tratamento, Recuperação e Armazenamento de Enxofre
do Complexo Petroqulmico do Rio de Janeiro (COMPERI), respeitado
o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos URE" e Cesäo
Fiduciária URE");

(b) 100% (cern por cento) dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de
quaisquer rernuneracOes decorrentes da participacao da GESA no
consOrcio COMPERJ, cornposto pela GESA, pela Construtora Queiroz
Gaivão S/A e pela lesa Oleo e Gas S/A, conforme Instrumento
Particular de Constituiçào de Consórcio firmado em 18 de agosto de
2010, conforme alterado ("Consórcio COMPERI") oriundos de
quaisquer tipos de pagamentos cam exceção de (I) eventuals
reembolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no
desenvolvimento das atividades do Consórcio COMPERJ; e
(ii) eventuais devoluçoes, em conta corrente, de valores
correspondentes a aportes efetuados pela GESA para capital de giro,
que tern por objeto a execução do Contrato firmado corn a Petrobras
oriundo do convite n.2 079.3.687.10-8, IC! n. 2 0800.0060702.10-2,
incluindo, mas não se lirnitando aqueles realizados em cumprimento
As decisoes proferidas no flrnbito das açUes judiciais e/ou
procedirnentos arbitrais contra a Petrobras referentes as obras do
Complexo Petroquirnico do Rio de Janeiro (COMPERI), respeitado o

qQLj

17



c1 4ç

disposto na Clausula 7.8.5 abaixo ('Créditos COMPER!" e "Cessâo
Fiduciária COMPERI");

(c) 100% (cern por cento) do Resultado Liquido decorrente de
obrigacoes vincendas auferido no ârnbito do contrato de prestacão de
serviços firmado pela GESA junto a Valec - Engenharia Construçöes e
Ferrovias S.A. referente as obras para a construção do late 02 do
trecho Barreiras - Ilheus/BA da Ferrovia Oeste-Leste, respeitado o
disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos VALEC" e "Cessão
Fjduciaria VALEC");

(d) 1.5% (urn inteiro e cinco centésirnos par cento) da Receita Liquida
dos direitos creditorios decorrentes de quaisquer tipos de
pagarnentos realizados no ârnbito do Contrato de EPC (Engineering,
Procurement and Construction Contracts) firmado entre GESA e a
Concessionária Galvâo BR-153 referente as obras do trecho da BR-
153 ("Creditos EPC BR-153" e "Cessâo Fiduciária EPC BR-153"),
sendo que a esse valor será acrescido a montante equivalente a 5%
(cinco por cento) da Receita LIquida do preco global do Contrato de
EPC, descontados eventuals passivos contingentes respeitado a
disposto na clausula 7.8.5 abaixo; e

(e) 100% (cern par cento) do Valor LIquido decorrente da venda da
Pedreira Arujá de titularidade da GESA, respeitado o disposto na
cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos Pedreira" e "Cessão Fiduciária
Pedreira").

Para fins desta Cláusula, os Creditos URE, os Creditos COMPERJ, as
Créditos VALEC, as Créditos EPC BR-153 e os Créditos Pedreira, 'treditos
GESA" e, quando referidos em conjunto corn as Creditos Emissara e os
Créditos GALPAR, simplesmente "Créditos".

7.8.2 Não obstante todo o exposto acirna, as Partes desde já reconhecern e concordarn
que a epoca de cada recebirnento, o equivalente a 2% (dois por cento) dos Créditos
RLAM, dos Créditos UFN III, dos Créditos URE, dos Créditos COMPERJ, dos Créditos
RNEST, dos Créditos TAlC e dos Créditos Angra será destinado a conta de livre
rnovimentaçäo da Emissora, da GESA e/ou da GALPAR, conforrne a respectiva
titularidade do crédita, para fins de fortalecirnento de caixa. Adicionalrnente,
havendo recebirnentos decorrentes de quaisquer valores adicionais de rubricas,
tais como rnultas, penalidades e tucros cessantes, nao rnencionadas nos creditos,
rnas nao se lirnitando somente a esses, relativos aos Créditos RLAM, aos Créditos
UFN III, aos Creditos URE, aos Créditos COMPERJ, aos Creditos RNEST, aos Créditos
TAlC e/ou aos Créditos Angra em valor superior aos valores auferidos corn as
mediçoes constantes de cada uma das respectivas obras, referidos valores
excedentes seräo destinados da seguinte forma: (I) 75% (setenta e cinco par
cento) serão mantidos e direcionados para conta de livre movimentacão da GESA,
da GALPAR e/ou da Emissora, conforrne a respectiva titularidade do crédito; e
(ii) 25% serão depositados nas respectivas Contas Vinculadas, em favor dos
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Debenturistas e/ou dos Beneficiários das NPs, no caso da Conta Vinculada A,
respeitadas as disposicOes especIficas desta Escritura de Emissão e do PRJ.

7.8.3 A Emissora contratará o [.], instituiçäo financeira corn sede na Cidade de [.]' Estado
de [.], na [.], inscrita no CNPJ/MF sob a fl.2 [.] ('Banco Depositário", cuja deflniçao

inclul qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco Depositário na
prestação dos serviços de Banco Depositário previstos nesta Escritura de Emissäo e
no Contrato de Cessâo Fiduciária) para prestar serviços de adrninistracão das
Contas Vinculadas e de cobrança bancária dos Créditos e corn a finalidade de
organizar a movirnentacão dos Créditos cedidos fiduciariamente em garantia do
pagamento das ObrigacOes Garantidas, sendo que, para a prestacão de tais serviços,
o Banco Depositário abriré a Conta Vinculada A, a Conta Vinculada B, a Conta
Vinculada C, a Conta Vinculada D e a Conta Vinculada E, as quals serão de

titularidade da Ernissora.

7.8.4 A Emissora contratará o [.], instituicão financeira com sede na Cidade de [.], Estado
de [.], na [.], inscrita no CNPJ/MF sob on. 9 [.] ("Aaente de Garantias", cuja deflnição
inclui qualquer outra instituiçäo que venha a suceder o Agente de Garantias na
prestacão dos serviços de Agente de Garantias previstos nesta Escritura de Emissào
e no Contrato de Cessflo Fiduciária) para prestar serviços de representante dos
Debenturistas e dos Beneficiários das NPs no ambito do Contrato de Cessão
Fiduciária, conforme neste especificado. A Emissora, a GALPAR e a GESA
comprornetem-se a fazer corn que as pagamentos referentes aos Créditos efetuados
pelos respectivos devedores em dinheiro sejam depositados, exclusivamente, nas
Contas Vinculadas, que serão movimentáveiS de acordo corn a disposto no Contrato
de Cessão Fiduciária e no "Contrato de Administração de Contas" firrnado com o
Banco Depositário, em todas as hipOteses, respeitadas as proporcöes efetivamente
dadas em garantia, na forma da Clausula 7.8 acima, a alocaçao dos Créditos nas
respectiva series, bern como as disposiçoes da Clausula 7.8.5 abaixo.

7.8.5 As Partes desde ja reconhecern e concordarn que todos os Dividendos, juros sobre
capital prOprio, remuneracöes, direitos creditórios e/ou recebIveis todos referentes
aos Créditos Emissora, aos Creditos GESA e aos Créditos GALPAR recebidos,
respectivamente, pela Ernissora, pela GESA e/ou pela GALPAR seräo por eles
transferidos para as Contas Vinculadas, sornente após o recebimento da
integralidade do Valor do Desencaixe Inicial e do Valor dos Gastos Gerais
relacionados especificarnente aos Creditos GALPAR, aos Créditos GESA e aos
Créditos Ernissora então recebidos pela GALPAR. pela GESA e/ou pela Emissora.
Sendo certo que, em qualquer hipótese, o Valor do Desencaixe Inicial seth limitado
a R$45.000.000,00 (quarenta e cinco rnilhoes de reals) e terá preferência sobre o
Valor dos Gastos Gerais relacionados especificamente aos Créditos GALPAR, aos
Créditos GESA e aos Créditos Emissora então recebidos pela GALPAR, pela GESA
e/ou pela Emissora, de rnaneira que sornente serào utilizados valores para as
finalidades do Valor dos Gastos Gerais relacionados especificamente aos Créditos
GALPAR, aos Créditos GESA e aos Creditos Emissora então recebidos pela GALPAR,
pela GESA e/ou pela Ernissora., após o pagamento integral dos Creditos detidos
pelos Credores Trabaihistas A (conforrne definidos no PRfl, pelos Credores

S
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Quirografários A (conforme definidos no PRI) e pelos Credores Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte A (conforme definidos no PRJ).

7.8.6 Näo obstante o disposto na Clausula 7.8.5 acima, caso a Emissora, a GESA e/ou a
GALPAR, conforme o caso, efetuem o pagamento do Valor do Desencaixe lnicial e do
Valor dos Gastos Gerais relacionados especificamente aos Créditos GALPAR, aos
Créditos GESA e aos Créditos Emissora entâo recehidas pela GALPAR, pela GESA
e/ou pela Emissora., na forma do PRJ, as respectivos valores deveräo ser a elas
reembolsados assim que houver a realizaçäo de qualquer dos Créditos Emissora,
dos Créditos GESA e dos Créditos GALPAR, no momento de seu efetivo recebimento,
ate o integral reembolso dos valores então despendidos pela Emissora, pela GESA
e/ou pela GALPAR, conforme o caso.

7.9 Créditos representados pelas Debentures. Os Créditos em RJ que forem utilizados
para integralizacao das Debentures seräo considerados novados para todos os fins
e efeitos de direito. Para fins de esclarecimento e para todos as fins e efeitos deste
Piano, a novaçäo objeto desta Cláusuia, exciusivamente no caso especifico dos
Debenturistas titulares de Créditos Financeiros representados par garantias de aval
ou fiança concedidas pela GESA e/ou pela GALPAR, se dará também exclusivamente
quanto a garantia de flança e aval permanecendo inalterado e näo novado o crédito
constituldo pelas respectivas obrigaçöes principals junto a quaisquer empresas do
Grupo Galväo, exceto a GESA e a GALPAR e observado o disposto na cláusula 8.10
do PRJ. Esta Cláusula não se aplica as operaçöes de FINAME diretamente
contratadas pelas GESA ou pela GALPAR.

7.10 Prazo e Data de Vencimento dos Debentures. 0 prazo de vencimento das Debentures
de cada uma das series será de 10 (dez) anos, prorrogáveis par 2 (dois) periodos
iguais e consecutivos de 10 (dez) anos, ressalvadas as hipOteses de Amortização
Compulsória, sendo certo que, an final de cada periodo de 10 (dez) anos, as
Debenturistas se reunirâo em Assemblela Geral de Debenturistas convocada
individualmente para cada uma das series para deliberar, individualmente e par
série, a respeito da manutencao ou näo da exigibilidade das Debentures. Caso seja

• deliberado na Assemblela Geral de Debenturistas par näo manter a exigibilidade, na
mesma Assembleia Geral de Debenturistas devera ser votada uma das seguintes
opçOes: (a) receber as Créditos em dacao em pagamento do saldo devedor das
Debentures de quaisquer das series, respeitadas as disposicoes especificas
previstas no PRJ; ou (b) revender as Debentures de quaisquer series para a
Emissora ou quaisquer terceiros par um valor definido de comum acordo entre a
Emissora e Os Debenturistas, valor esse que não será superior ao eventual saldo
remanescente das Debentures, respeitada a disposiçäo contida no inciso VIII da
Cláusula 3.1 acima.

7.10.1 Nâo obstante o exposto acima, caso as Debentures perdurem pelo periodo de 30
(trinta) anos, an final deste periodo, as Debenturistas estaräo abrigados a
(I) receber as Créditos em dação em pagamento on (ii) alienar o saldo remanescente
das Debentures par um valor a ser acordado entre as partes, seguindo-se a regra do
item (b) acima, hipótese em que renuncia expressamente, por escrito, o direito de

[1
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receber os Créditos em dacao em pagamento; ou (iii) prorrogar o prazo de
vencimento das Debentures por urn perlodo adicional de 30 (trinta) anos; nas
hipoteses (I), (ii) e (iii), respeitadas as disposicoes especificas previstas no PRJ,
independentemente da existência de saldo devedor em qualquer uma das series. Na
hipótese de daçao em pagamento, os Debenturistas poderao optar quais dos
Créditos Emissora, dos Creditos GALPAR e/ou dos Créditos GESA, ainda nao
integralmente liquidados e que estejam atrelados a sua respectiva série no ârnbito
desta Emissão, que serâo par eles recebidos ern daçao em pagamento.

7.10.2 Debentures do Prirneira Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Primeira
Série será de 10 (dez) anos, prorrogáveis por 2 (dois) perlodos iguais e consecutivos
de 10 (dez) anos, respeitado o disposto na Cláusula 7.10 e 7.10.1 acima, as quais se
aplicam a todas as series da presente Emissão ("Data de vencimento/Res gate da

Primeira Serie").

S 7.10.3 Debentures do Segundo Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Segunda
Serie será de 10 (dez) anos, prorrogáveis por 2 (dois) periodos iguais e consecutivos
de 10 (dez) anos, respeitado o disposto na Clausula 7.10 e 7.10.1 acima, as quais se
aplicarn a todas as series da presente Emissão ("Data de Vencimento/Resgate da
Segunda Série').

7.10.4 Debentures do Terceira Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Terceira
Série será de 10 (dez) anos, prorrogáveis por 2 (dois) periodos iguais e consecutivos
de 10 (dez) arms, respeitado o disposto na Clausula 7.10 e 7.10.1 acima, as quais se
aplicam a todas as series da presente Emissao ("Data de Vencimento/Resate da
Terceira Série").

7.10.5 Debentures do Quarto Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Quarta Série
será de 10 (dez) anos, prorrogáveis por 2 (dois) perIodos iguais e consecutivos de
10 (dez) anos, respeitado o disposto na Cláusula 7.10 e 7.10.1 acirna, as quais se
aplicam a todas as series da presente Emissão ("Data de Vencirnento/Resate da
Ouarta Série").

7.10.6 Debentures do Quinta Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Quinta Série
seth de 10 (dez) anos, prorrogáveis par 2 (dois) perlodos iguais e consecutivos de
10 (dez) anos, respeitado o disposto na Clausula 7.10 e 7.10.1 acima, as quais se
aplicarn a todas as series da presente Emissào ("Data de Vencimento/Resgate da
Quinta Série" e, em conjunto corn a Data de Vencirnento da Primeira Série, a Data de
Vencimento da Segunda Série, a Data de Vencimento da Terceira Serie e a Data de
Vencirnento da Quarta Série, "Datas de Vencimento/Resate").

7.11 Amortização do Valor Nominal Unitário. Sern prejuIzo dos pagamentos ern -
decorrencia da Amortizaçäo CompulsOria, näo haverá amortizaçäo prograrnada das
Debentures, sendo o saldo do Valor Nominal ilnitário das Debentures devido
integralmente em cada uma das Datas de Vencimento/Resgate.

7.12 Fluxo de Pogamento dos Debentures. 0 fluxo de pagamento das Debentures objeto
da presente EmissAo sera realizado por rneio do rnecanisrno de cash sweep, on seja,

tfq O

S

21



as Debentures serão arnortizadas pela Ernissora na medida em que forem efetuados
os pagarnentos dos Créditos RNEST, Créditos TAlC, Créditos Angra, Créditos
Concessâo BR-153, Créditos Pedreira, Créditos CAB, Créditos VALEC, Créditos
RLAM, Créditos UFN Ill, Créditos COMPERJ, Creditos URE e Creditos EPC BR-153 e,
mediante depOsito em Contas Vinculadas abertas em nome do Agente Fiduciário,
respeitado a disposto na Cláusula 7.8.5 acima, bern corno o compartilhamento
destes créditos corn os Beneficiários das NPs.

7.13 Juros Rernunerotórios. As Debentures não farâo jus a qualquer rernuneraçâo
incidente sobre o Valor Nominal Unitário atualizado ou Saldo do Valor Nominal
Unitário atualizado ("]urs RemuneratOrios").

7.14 Atua!ização Monetária, 0 Valor Nominal Unitário das Debentures será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do indice Nacional de Preços ao

Consumidor Arnplo ( 4tIECA"), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica ("iE") a partir da Data de lntegralização ("Atualização Monetária" e,
em conjunto corn os Juros RernuneratOrios, 'Remuneraçn"), calculada de forma pro

rota tern pods por Dias Oteis ate a integral liquidacão das Debentures, sendo o
produto da Atualizacâo Monetária das Debentures incorporado ao Valor Nominal
llnitário das Debentures automaticamente, caiculado de acordo corn a seguinte
formula:

VNa=VNexC

Onde:

VNa = Valor Nominal Unithrio atualizado das Debentures, conforme o caso calculado
com 8 (oito) casas decimals, sem arredondarnento;

VNe = Valor Nominal ljnitário ou Saldo do Valor Nominal Unitario das Debentures,
conforme a caso, informado/calculado corn 8 (oito) casas decimais, sern
arredondarnento; e

S
C = fator acurnulado das variaçOes mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas
decimals, sem arredondarnento, apurado da seguinte forma:

drip

c=t 

[_N4 )du(

k=I

Onde:

n = nUmero total de numeros-Indices considerados na Atualizaço Monetária das
Debentures, sendo "n" um nUmero inteiro;

NIk = valor do nümero-indice do IPCA do [.1 rnês imediatamente anterior ao més de
atualizaçâo, caso a atualizaçâo seja em data anterior ou na prOpria data de
aniversario das Debentures. ApOs a data de aniversário das Debentures, o valor do
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nurnero-indice do IPCA do rnês de atualização corresponderá ao valor do nümero-
indice do IPCA.

NIk.1 = valor do nürnero-indice do IPCA do mês anterior ao mês "IC;

dup = nümero de Dias Uteis entre a Data de lntegralizacão ou a data de aniversário
das Debentures irnediatamente anterior, conforme o caso, e a data de cálculo,
limitado ao nürnero total de Dias Uteis de vigência do nOmero-Indice do IPCA sendo
"dup" urn nárnero inteiro; e

dut = nümero de Dias Uteis contidos entre a Data de Integralizaçäo ou a data de
aniversário das Debentures irnediatamente anterior, conforme o caso, e a préxima
data de aniversário das Debentures, sendo "dut" urn nümero inteiro.

7.14.1 Observaçoes:

1NI)
1.	 Os fatores resultantes da expressao	 sao considerados corn S

(oito) casas decimals, sem arredondarnento;

II. 0 produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-
se, em seguida, os mais remotos. Os resultados interrnediários são
calculados corn 16 (dezesseis) casas decimals, sem arredondarnento;

III. 0 nürnero-Indice do IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico
nümero de casas decimals daquele divulgado pelo IBGE; e

IV. A aplicacao do IPCA incidirá no menor periodo perrnitido pela legislaçao
em vigor, sem a necessidade de ajuste a Escritura de Emissao ou qualquer
outra forrnalidade.

7.14.2 Para os fins desta Clausula 7.12, considera-se como "data de aniversérlo" todo dia
15 (quinze) de cada rnês, e caso referida data não seja Dia (Jtil, o primeiro Dia Util

.	 subsequente. Considera-se como més de atualizaçao, o periodo mensal
cornpreendido entre duas datas de aniversário consecutivas.

7.14.3 No caso de indisponibilidade temporária do IPCA, será aphcada, em sua
substituição, o nümero-Indice divulgado relativo ao mês imediatarnente anterior,
calculado pro rota tern poris por Dias Uteis, não cabendo, porérn, quando da
divulgacão do nümero-Indice devido, quaisquer compensaçOes financeiras, tanto
por pane da Ernissora quanto dos Debenturistas.

7.14.4 No caso de ausência da apuracão e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a
10 (dez) Dias Uteis contados da data esperada Para apuração e/ou divulgacão
("Perlodo de Ausência do IPCA") ou, ainda, no caso de extinção ou inaplicabilidade
por disposiçao legal ou regulatória ou deterrninaçào judicial, o IPCA deverá ser
substitulda pelo substituto determinado legalrnente para tanto. No caso de não
haver substituto legal do IPCA, o Agente Fiduciário deverá convocar Assemblela
Geral de Debenturistas, conforme artigo 124 da Lei das Sociedades por Açoes e na
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forma da Clausula 10 abaixo, no prazo rnáxirno de 2 (dois) Dias (Jteis contados do
final do Periodo de Ausência do IPCA ou da data de extinção ou inaplicabilidade por
irnposicäo legal, regulatória ou determinaçäo judicial do IPCA, o que ocorrer
primeiro, pira definir, de cornum acordo corn a Emissora, observada a Decisäo
Conjunta BACEN/CVM n. 2 13, de 14 de marco de 2003 e a regulamentacão aplicável,
o novo parâmetro de remuneração das Debentures a ser aplicado ("Ta xa
Substitutiva"). A Assembleia Geral de Debenturistas será realizada na forma e
prazos previstos na Cláusula 10 abaixo. Ate a conclusào da Assembleia Geral de
Debenturistas mencionada nesta Clausula será utilizada, para fins de cálculo do
IPCA, a mesma taxa diana produzida pelo ültimo IPCA divulgado oficialmente, nao
sendo devidas quaisquer compensacOes entre a Emissora e os Debenturistas,
quando da deliberação de referida Assembleia Geral de Debenturistas.

7.15 Caso o IPCA volte a ser divulgado antes da realizaçâo da Assembleia Geral de
Debenturistas de que trata a Cláusula 7.14.4 acima, referida Assernbleia Geral de
Debentunistas deixará de ser realizada, mediante comunicação nesse sentido do
Agente Fiduciário aos Debenturistas, e a IPCA, a partir da data de sua divulgacão,
passará a ser novamente utilizada para o cálculo da Atualizaçâo Monetária das
Debentures, sendo certo que ate a data de divulgaçäo do IPCA nos termos desta
Cláusula, será utilizada a mesma tan diana produzida pelo Ultimo IPCA divulgado
oficialmente, para o cálculo de quaisquer obrigaçOes previstas nesta Escnitura de
Emissão.

7.16 Pa,garnento do Valor Nominal Unitário atualizado. 0 Valor Nominal Unitário
atualizado será pago na respectiva Data de Vencimento/Resgate ou por ocasião da
Amontização Compulsoria das Debentures ("Data de Pa2amento")

7.17 Repactuaçdo. As Debentures não poderäo ser objeto de repactuacâo programada
pela Emissora, seja de forma facultativa ou compulsoria.

7.18 Res,qate Antecipado. As Debentures de todas as series e/ou de qualquer das series
poderào ser integralmente resgatadas pela Ernissora sempre que os Créditos forem

S
integralmente pagos pelos respectivos devedores,

-- 7.19 Aquisicao Facultativa. A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquinir Debentures,
por preço não superior ao seu Valor Nominal Unitário atualizado, observado o
disposto no artigo 55, § 2, da Lei das Sociedades por AçOes. As Debentures objeto
de tal aquisição poderão ser canceladas, permanecer em tesouraria ou colocadas
novamente no mercado. As Debentures adquinidas para permanência em
tesouraria, nos termos desta clausula, se e quando recolocadas no mercado, farão
jus a mesma remuneraçâo das demais Debentures.

7.20 Amortizacdo Corn pu!sória. As Debentures deverão ser compulsoniamente
amortizadas pela Emissora, na medida em que sejarn depositados recursos nas
Contas Vinculadas referentes a urn ou rnais Créditos GALPAR, Créditos GESA e/ou
Créditos Ernissora, sendo certo que o Banco Depositánio, respeitadas as disposicoes
da Cláusula 7.8.4 acirna, efetuará a alocacao dos recursos decorrentes dos Creditos
Emissora, dos Créditos GALPAR e dos Créditos GESA nas respectivas Contas
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Vinculadas, na forma descrita na tabela a seguir, respeitada a preferência dos
Credores Trabaihistas, Credores Quirografários A e Credores Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte A, hem como o cornpartilhamento e paridade de
condiçöes atribuldas e garantidas aos Credores Financeiros titulares das
Debentures de cada uma das series e respeitadas as condiçOes previstas nas
Cláusulas 7.20.1, 7.20.2, 7.20.3 e 7.20.4 abaixo:

:IBENEF1CIAR1OS

Debentures da Primeira
Série

Creditos RNEST
Debentures da Segunda

Créditos TAlC	 Serie

Conta Vinculada A Créditos Angra
	 Debentures da Terceira

1/3 dos Creditos	
Série

Concessâo BR-153'	 Debentures da Quarta Série

Créditos Pedreira	 Debentures da Quinta Série

BenefIciários das NPs

2/3 dos Créditos	
Debentures da Primeira
Sene

Conta Vinculada B Concessao BR-153

Creditos EPC BR-153	
Debentures da Terceira
Serie

Conta Vinculada C Creditos VALEC	
Debentures da Primeira
Serie

Creditos RLAM	 Debentures da Segunda
Série

Creditos COMPERJ
Conta Vinculada D

Créditos UFN ill

Créditos URE

Debentures da Primeira
Série

Conta Vinculada E Créditos CAB	 Debentures da Segunda
Série

Debentures da Quarta Série

• Especificarnente corn relaçao a porçao de 1/3 uos reaitos toncessau nn-xaa, us
Debeuturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das Debentures da Terceira
Série nào receberão quaisquer valores que venharn a ser creditados na Conta Vinculada
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A, já que o pagamento desses Debenturistas se dara mediante o recebimento dos
remanescentes 2/3 dos Créditos Concessão BR-153, os quals serão creditados na Conta
Vinculada B).

7.20.1 Amortizaçäo Cornpulsoria dos Debentures do Primeira SErie. A Emissora deverá
amortizar compulsoriamente as Debentures da Primeira Série, proporcionalmente
ao nümero de Debentures da Primeira Série, sempre que houver recursos na
(i) conta corrente vinculada n. [.], no banco [.], de titularidade da Emissora
("Conta Vinculada A") (exceto quanto a qualquer recebimento decorrente da porçäo
de 1/3 dos Creditos Concessâo BR-153, tendo em vista o recebimento, pelos
Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das Debentures da
Terceira Série se dará mediante o recebimento dos remanescentes 2/3 dos Créditos
Concessäo BR-153, os quais seräo creditados na Conta Vinculada B), respeitado o
compartilhamento e paridade de condicOes atribuldas e garantidas aos
Debenturistas titulares das Debentures da Segunda Série, das Debentures da
Terceira Série, das Debentures da Quarta Série e das Debentures da Quinta Série;
(ii) conta corrente vinculada n. [.], no banco [s], de titularidade da Emissora
("Conta Vinculada B"), respeitado o compartilhamento e paridade de condiçOes
atribuldas e garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da Terceira
Série; (iii) conta corrente vinculada n. 2 [.], no banco [], de titularidade da
Emissora ("Conta Vincujada C"); e/ou (iv) conta corrente vinculada n. [.], no banco
[.], de titularidade da Emissora ("Conta Vinculada E'), respeitado o
compartilhamento e paridade de condiçoes atribuidas e garantidas 30S
Debenturistas titulares das Debentures da Segunda Série e das Debentures da
Quarta Série ("AmortizacAo CompulsOria da Primeira Série").

7.20.2 Amortização Compuls6ria dos Debentures da Se,qunda Série. A Emissora devera
amortizar compulsoriamente as Debentures da Segunda Série, proporcionalmente
ao nümero de Debentures da Segunda Série, sempre que houver recursos na
(I) Conta Vinculada A, respeitado o compartilhamento e paridade de condiçoes
atribuidas e garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira
Série, das Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta Série e das

5 Debentures da Quinta Série; (ii) conta corrente vinculada n. [.], no banco [.], de
titularidade da Emissora ("Conta Vinculada D"); e/ou (iii) Conta Vinculada E,
respeitado o compartilhamento e paridade de condiçOes atribuldas e garantidas aos
Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das Debentures da
Terceira Série ("Amortizaco Compulsoria da Seunda Série").

7.20.3 Arnortizaçdo Compu/sOria das Debentures do Terceira Série. A Emissora deverá
amortizar compulsoriamente as Debentures da Terceira Série, proporcionalmente
ao nümero de Debentures da Terceira Série, sempre que houver recursos na
(i) Conta Vinculada A (exceto quanto a qualquer recebimento decorrente da porçâo
de 1/3 dos Créditos Concessào BR-153, tendo em vista o recebimento, pelos
Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das Debentures da
Terceira Série se dará mediante o recebimento dos remanescentes 2/3 dos Creditos
Concessâo BR-153, as quais serão creditados na Conta Vinculada B), respeitado o
compartilhamento e paridade de condiçoes atribuidas e garantidas aos

S
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Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série, das Debentures da
Segunda Série, das Debentures da Quarta Serie e das Debentures da Quinta Série;
e/ou (ii) na Conta Vinculada B, respeitado o compartilharnento e paridade de
condiçOes atribuldas e garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da
Primeira Serie ("Amortizacao Comoulséria da Terceira Série").

7.20.4 Arnortização Corn pu!sório dos Debentures do Quarto Série. A Emissora devera
amortizar compulsoriamente as Debentures da Quarta Série, proporcionalmente ao
nUmero de Debentures da Quarta Série, sempre que houver recursos na (I) Conta
Vinculada A, respeitado a compartilhamento e paridade de condiçOes atribuldas e
garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série, das
Debentures da Segunda Série. das Debentures da Terceira Série e das Debentures
da Quinta Série; e/ou (ii) Conta Vinculada E. respeitado o compartilhamento e
paridade de condiçOes atribuidas e garantidas aos Debenturistas titulares das

,	 Debentures da Primeira Série e das Debentures da Segunda Série ("Amortizacão
CompulsOria da Ou prta Série").

7.20.5 Amortizaçdo Compulsdria dos Debentures do Quinta Série. A Emissora deverá
amortizar compulsoriamente as Debentures da Quinta Série, proporcionalmente 20

n(imero de Debentures da Quinta Série, sempre que houver recursos na Conta
Vinculada A, respeitado a compartilbamento e paridade de condiçoes atribuldas e
garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série, das
Debentures da Segunda Série, das Debentures da Terceira Série e das Debentures
da Quarta Série ("Amortizacão Cornouisória da Ouinta Série" e, em conjunto corn a
Arnortização Compulsória da Prirneira Série, a Amortização Compulsória da
Segunda Série, a Arnortização Compulsoria da Terceira Série e a Amortização
Compulsôria da Quarta Série, "Arnortização Compulsoria").

7.20.6 Para os fins deste Contrato, "Contas Vinculadas" são, quando referidas ern conj unto,
a Conta Vinculada A, a Conta Vinculada B, a Conta Vinculada C, a Conta Vinculada D
e a Conta Vinculada E.

7.21 Disposicöes Aplicáveis a Amortização C'ompu/sória dos Debentures. Para fins da• 
Arnortização Compulsória das Debentures aplicar-se-ão as seguintes condiçoes:

sem prejuizo do disposto acima e em decorrencia do compartilharnento
previsto na Clausula 7.7 acima, sempre que houver recursos na Conta
Vinculada A, na forma descrita acima e nos termos previstos no PRI, a
Emissora fica obrigada a compulsoriamente amortizar as Obrigacöes
Garantidas de forma igualitária e proporcional entre os Debenturistas
titulares das Debentures da Primeira Serie, das Debentures da Segunda
Serie, das Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta Série,
das Debentures da Quinta Série e dos Beneficiários das NPs, na forma
descrita no Contrato de Cessão Fiduciária;

11. sempre que houver o pagamento integral das Debentures de qualquer das
series e sobejar saldo de crédito remanescente nas Contas Viriculadas que
sirvarn a respectiva série, referido saldo seré repartido.
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proporcionalmente ao nñmero de Debentures das dernais series ainda
remanescentes. Ainda, na hipotese de pagamento integral da totalidade
das Debentures, todos os saldos de créditos remanescentes nas Contas
Vinculadas que sobejarem serâo disponibilizados em conta corrente de
livre movimentacão de titularidade da Ernissora;

III. o Valor de Retenção, corrigido pelo indice IPCA desde a data do depósito
do pagamento do prep de alienaçào da participacão da GALPAR na CAB
Ambiental, sera passivel de reembolso aos Credores Financeiros B, em ate
30 anos, desde que e somente se (a) os Créditos detidos pelos
Debenturistas titulares das Debentures da Quarta Série näo tenham sido
integralmente pagos através dos mecanismos de pagarnento previstos no
PRJ; e (b) ocorra o pagarnento decorrente de qualquer distribuiçao de
Dividendos para a GALPAR aprovada em Assemblela Geral de Acionistas
da GESA ou das Empresas Subsidiárias (conforme definidas no PRflEou
de eyentuais outras sociedades subsidiárias au controladas pue venham
a ser constituldas nor forca do PRI. respeitado o lirnite de 25% (vinte e
cinco por cento) do Valor Lfquido efetivamente recebido pela GALPAR,
ate o limite do Valor de Retenção. Nesse caso, o valor reembolsado pela
GESA aos Debenturistas titulares das Debentures da Quarta Série sera
abatido do Saldo Devedor das Debentures da Primeira Série, das
Debentures da Segunda Série e das Debentures da Quarta Série, por meio
de Arnortização Cornpulsória das Debentures, através de depOsito na
Conta Vinculada E. Nao obstante, ultrapassado o prazo de 10 anos,
prorrogáveis por 2 (dois) periodos iguais consecutivos de 10 anos, a
possibilidade de reembolso do Valor de Retençäo tornar-se-á inexigfvel,
sem prejuizo da manutencão do Prazo de Vigência das Debentures;

IV. caso ocorra urn Evento de Liquidez, no prazo de 10 (dez) anos,
prorrogáveis por 2 (dois) perlodos iguals consecutivos de 10 (dez) arms,
a GALPAR destinará 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos lIquidos
efetivarnente recebidos aos Debenturistas, aos Credores Quirografários B
e aos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B, em todas
as hipéteses respeitado o limite do saldo devedor das Debentures e das
Notas Promissérias a época da ocorrência do respectivo Evento de
Liquidez. Caso o valor entào destinado pela GESA aos Debenturistas, aos
Credores Quirografários B e aos Credores Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte B não seja suilciente para quitacâo do valor total devido
sob as Debentures e as Notas Promissórias, referido valor será abatido do
Saldo Devedor das Debentures e das Notas Promissórias. £asaQcsrr&uffi
Evento Liouidez em data anterior a realizacao de pualp uer reembolso do
Valor de Retencão. os Dehenturistas titulares das Debentures da Ouarta
Série terão prioridade no recebimento dos valores decorrentes de
referido Evento de Liouidez. resneitado o limite e a nronorcão do crédito
de cada urn dos Debenturistas titulares das Debentures da Guarta Série.
Ultrapassado o prazo de 10 anos, prorrogáveis por 2 (dois) perIodos
iguais consecutivos de 10 anos, a possibilidade de destinaçâo dos
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recursos descrita acima tornar-se-á inexigIvel, sem prejuizo da
manutençâo do Prazo de Vigência das Debentures;

V. as recursos depositados nas respectivas Contas Vinculadas serão
necessariamente utilizados para Amortizaçâo CompulsOria das
Debentures e observarào o disposto na Cláusula 7.8,5 acima;

VI. o pagamento da Amortização Compulsoria das Debentures deverá
realizado em ate 20 (vinte) Dias (iteis contados da data em que os
respectivos recursos forem efetivamente depositados nas respectivas
Contas Vinculadas, sempre que o saldo das Contas Vinculadas for igual ou
superior a R$1.000.000,00 (urn milhao de reals);

VII. nâo será devido pela Emissora aos Debenturistas qualquer prêmio em
razäo da Amortização CothpulsOria;

VIII. caso as Debentures objeto da Amortizaçäo Compulsoria estejarn
custodiadas eletronicarnente na CETIP, a Amortização Compulsoria
seguira as procedimentos previstos pela CETIP; e

IX. A CETIP deverá ser comunicada acerca da Amortizaçâo Compulsoria par
meio de corresporidência a ser encaminhada pela Emissora, corn o de
acordo do Agente Fiduciário, corn no minirno 2 (dois) Dias (Jteis de
antecedência da data em que ocorrer a Arnortização CompulsOria.

7.22 Direito ao Recebimento dos Pagamentos. Farao jus ao recebirnento de quatquer
valor devido aos Debenturistas nos termos desta Escritura de Ernissão aqueles que
forern Debenturistas no encerramento do Dia (Jtil imediatamente anterior a
respectiva Data de Pagarnento.

7.23 Decadéncia dos Direitos aos Acréscimos. 0 näo comparecimento dos Debenturistas
para receber o valor correspondente a qualquer das obrigaçoes devidas pela
Emissora, nas datas previstas nesta Escritura de Emissão ou em comunicado
publicado pela Emissora, nâo Ihe dara direito ao recebimento de quaiquer
acréscimo relativo ao atraso no recebimento, sendo-Ihe, todavia, assegurados os
direitos adquiridos ate a data do respectivo vencirnento ou do comunicado.

7.24 Local de Pagamento. Os pagarnentos a que os Debenturistas fizerem jus serâo
efetuados pela Ernissora no respectivo vencimento utilizando-se dos
procedimentos adotados pela CETIP, para as Debentures que estejarn custodiadas
eletronicamente na CETIP. As Debentures que não estiverem custodiadas
eletronicamente na CETIP, terâo as seus pagamentos realizados pelo Escriturador
Mandatário ("Local de PaEamentp").

7.25 Prorrogacão dos Prows. Considerar-se-5o prorrogados os prazos referentes ao
pagarnento de qualquer obrigação prevista nesta Escritura de Emissäo, ate o 1
(prirneiro) Dia Otil subsequente, se o vencimento coincidir com dia que não seja Dia
(itil, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos.
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7.26 Imunidade dos Debenturistas. Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de
imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar ao Escriturador
Mandatário, no prazo minimo de 20 (vinte) Dias Uteis antes da data prevista para
recebirnento de valores relativos as Debentures, documentaçäo comprobatOria
dessa imunidade ou isençäo tributaria, sob pena de ter descontado dos seus
rendimentos os valores devidos nos termos da legislacâo tributhria em vigor.

7.26.1 0 Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatéria de sua
condiçâo de imunidade ou isençào tributária, nos termos da Cláusula 7.25 acirna, e
que tiver essa condiçao alterada e/ou revogada por disposiçäo normativa, ou por
deixar de atender as condiçoes e requisitos porventura prescritos no dispositivo
legal aplicável, ou ainda, tiver essa condição questionada por autoridade judicial,
fiscal ou regulamentar competente, ou que tenha esta condiçao alterada e/ou
revogada par qualquer outra razão que não as mencionadas acirna, deverá

a	
comunicar esse fato, de forma detaihada e por escrito, ao Escriturador Mandatário,

W corn cépia para a Emissora, bern como prestar qualquer informação adicional em
relaçao ao tema que Ihe seja solicitada pelo Escriturador Mandatário ou pela
Ernissora.

7.26.2 Mesmo que tenha recebido a documentacão referida na Clausula 7.25 acima, e desde
que tenha fundarnento legal para tanto, fica facultado a Ernissora depositar em juizo
ou descontar de quaisquer valores relacionados as Debentures a tributação que
entender devida.

7.27 Publicidade. Todos as atos e decisOes relevantes decorrentes da Oferta Restrita que,
de qualquer forma, vierem a envolver, direta ou indiretamente, as interesses dos
Debenturistas, deveräo ser publicados sob a forma de 'Aviso aos Debenturistas" nos
Jornais de Divulgação da Emissora, hem como na pagina da Emissora na rede
mundial de computadores ([.]) ("Avisos aos DebentuStaf), observado o
estabelecido no artigo 289 da Let das Sociedades por Açöes e as liniitaçOes impostas
pela lnstruçäo CVM 476 em relaçao a publicidade da Oferta Restrita e os prazos
legais, devendo a Emissora comunicar o Agente Fiduciário a respeito de qualquer

• publicacâo na data da sua realizaçäo. A publicacäo do referido "Aviso aos
Debenturistas" poderá ser substituida par correspondéncia registrada entregue ao
Agente Fiduciário, sendo certo que, caso a Emissora altere qualquer dos Jornais de
Divulgacão da Ernissora apOs a Data de Emissão, a Emissora deverá enviar
notiflcaçao ao Agente Fiduciário informando o novo velculo e publicar, nos jornais
anteriormente utilizados, aviso aos Debenturistas informando a novo velculo.

7.28 VencimentoAntecipado. 0 Debenturista poderá declarar as obrigaçOes da Emissora
previstas nesta Escritura de Emissão relacionadas as Debentures antecipadamente
vencidas e exigir o pagamento, pela Emissora e/ou das Intervenientes, do Valor
Nominal Unitário das Debentures acrescido da Remuneraçâo devida desde a Data
de lntegralizacäa ou a Ultima Data de Pagamento, canforme aplicável, calculada pro
rota temporis, e demais encargos (cada urn, "Evento de Vencimento Antecipado"),
mantidas as garantias constituldas pelo PRJ e pela presente Escritura de Emissão,
nas seguintes hipóteses:

4-
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caso qualquer tribunal competente ou outra autoridade reguladora ou
governamental competente emita uma ordem ou decisão impedindo a
consumacâo, declarando ilegal, invalido, ineficaz ou inexequIvel o PRJ das
Recuperandas, exceto se o PRJ for substituido por outro PRJ aprovado
pelos credores das Recuperandas;

II. caso a Recuperacão Judicial seja convolada em falência pelo JuIzo da
Recuperacào Judicial de acordo corn as disposicOes aplicáveis da Lei de
Faências;

III. caso haja pedido de recuperaçâo judicial, decretaçäo de falencia ou
liquidacao da Emissora;

IV. caso os recursos depositados para Amortizaçao CompulsOria das
Debentures sejam destindos a outras finalidades;

V. caso os Créditos sejam onerados pela Emissora ou deixem de
legalmente exigiveis; e

VI. caso seja proferida decis5o judicial transitada em julgado, que reconheça
a ilegalidade, inexistência, nulidade, invalidade, ineficácia ou
inexequibilidade desta Escritura de Emissão.

7.28.1 Na ocorrência de quaisquer dos Eventos de '.Tencirnento Antecipado indicados na
Clausula 7.28 acima, o Agente Fiduciário deverá convocar, dentro de 20 (vinte) Dias
(Jteis da data em que tomar conhecimento da ocorrência de qualquer dos referidos
eventos, Assembleia Geral de Debenturistas, visando a deliberar sobre a eventual
declaraçäo do vencimento antecipado das Debentures, observado os procedirnentos
de convocaçâo e o quorum especifico.

7.28.2 0 Agente Fiduciário deverá enviar imediatamente a Emissora comunicaçâo escrita
informando acerca das deliberacOes tomadas na Assembleia Geral de Debenturistas
referida na Cláusula 7.28.1 acima.

7.28.3 Uma vez vencidas antecipadamente as Debentures, o Agente Fiduciário deverá
enviar notificaçäo a CETIP informando sobre o vencimento antecipado das
Debentures.

7.28.4 Se, na Assembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas detentores de, no
mInirno, 2/3 (dois terços) das Debentures em Circulaçao, determinarern que o
Agente Fiduciário não declare o vencimento antecipado das Debentures, o Agente
Fiduciário nào declarará o vencimento antecipado de tais Debentures.

7.28.5 Adicionalmente ao disposto na Cláusula 7.28.4 acima, na hipótese de (I) näo
instalaçäo da Assembleia Geral de Debenturistas por falta de quOrum; ou (ii) não ser
determinado por Debenturistas detentores de, no mInimo, 2/3 (dois terços) das
Debentures em Circulaçào que o Agente Fiduciário declare o vencimento antecipado
das Debentures, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas
todas as obrigaçOes decorrentes das Debentures, devendo enviar imediatamente a
Emissora comunicação escrita informando tal acontecimento.
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Na ocorrência de vencimento antecipado das obrigaçoes decorrentes das Debentures, a
Ernissora obriga-se a efetuar a pagarnento do Valor Nominal Unitário não arnortizado das
Debentures acrescido da Rernuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de
lntegralizaçäo on a Data de Pagarnento imediatarnente anterior, conforme a caso, ate a data
do efetivo pagarnento, bern coma de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela
Ernissora nos termos desta Escritura de Ernissâo, em ate io (dez) Dias liteis contados da
data de declaração do vencirnento antecipado. Especificamente na ocorréncia da hipétese
de vencirnento antecipado prevista no inciso II da Cláusula 7.28 acima, as Debenturistas
titulares das Debentures da Primeira Série e as Debenturistas titulares das Debentures da
Terceira Serie, respeitada a proporcão dos seus créditos, poderäo exigir o pagarnento das
suas obrigaçoes conforme previsto na cláusula 3.5.2 do PR), devendo esta regra subsistir
nos termos do artigo 131 da LFRJ.

	

8.	 OBRIGACOES ArncioNAIs DA EMIssoRA

	

8.1	 A Emissora se obriga a:

cumprir corn as disposicoes do artigo 17 da Instruçäo CVM 476, quais
sejarn:

(a) preparar demonstraçOes financeiras de encerrarnento de exercIcio
social, em conformidade corn a Lei das Sociedades por AçOes e corn
as regras emitidas pela CVM;

(b) submeter suas dernonstraçOes financeiras a auditoria, por auditor
registrado na CVM;

(c) divulgar suas dernonstraçöes fmnanceiras, acornpanhadas de notas
explicativas e parecer dos auditores independentes, em sua página na
rede mundial de computadores, dentro de 3 (trés) meses contados do
encerramento do exercIcio social;

(d) manter os docurnentos mencionados na alInea (c) acirna em sua
página na rede rnundial de computadores, por um prazo de 3 (trés)
anos;

(e) observar as disposicOes da lnstruçäo CVM n. 2 358, de 3 de janeiro de
2002, conforme alterada ("lnstrucao CVM 358'), no tocante a dever
de sigilo e vedaçoes a negociaçào;

(0 divulgar em sua página na rede mundial de computadores a
ocorréncia de fato relevante, conforme definido pelo art. 2 9 da
lnstruçäo CVM 358, cornunicando irnediatamente ao Coordenador
Lider da Oferta Restrita; e

(g) fornecer as inforrnaçoes solicitadas pela CVM;

II.	 apresentar aos Debenturistas, ern ate 20 (vinte) Dias (Iteis contados de
sua solicitação, cópia de qualquer correspondência, notificaçào judicial ou
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extrajudicial relativa as Debentures, a presente Escritura de Emissao e/ou
aos Créditos dos Debenturistas;

III. apresentar, trimestralmente a partir da Data de Integralização das
Debentures, aos Debenturistas, relatório atualizado contendo Os

principals andamentos das açOes judiciais e/ou procedimentos arbitrais
relacionados aos Créditos, elaborado pelos patronos de referidas açöes
judiclais e/ou procedimentos arbitrais;

IV. apresentar, no prazo de ate 20 (vinte) Dias Oteis contados da data de
recebimento da respectiva solicitaçäo, documentos e informaçoes que Ihe
venham a ser razoavelmente solicitadas pelo Agente Fiduciário, por
escrito, a fim de que este possa cumprir corn suas obrigaçOes nos termos
desta Escritura de Emissão e da Instrução CVM n, 2 28, de 23 de novembro
de 1983, conforme alterada ("Instruçâo CVM 28");

V. notificar o Agente Fiduciário, em ate 20 (vinte) Dias (Jteis contados de
ocorréncia, sobre qualquer ato ou fato que possa causar a interrupçäo ou
suspensão das atividades da Emissora;

VI. apresentar ao Agente Fiduciário, em ate 20 (vinte) Dias Uteis contados da
data de ciência, informaçoes a respeito da ocorrência de qualquer evento
ou situação que possa causar urn Evento de Vencimento Antecipado;

VII. apresentar, em ate 20 (vinte) Dias Uteis contados da data de recebirnento
da respectiva solicitação, todos os esciarecimentos adicionais solicitados
pelo Agente Fiduciário que se facam necessários para o exercicio de sua
fun çäo;

VIII. apresentar, no prazo de ate 20 (vinte) dias üteis apes a data do respectivo
arquivamento, ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta Escritura
de Emissäo e de eventuais aditamentos devidamente arquivadas na
JUCESP 1 (uma) via original dos Contratos de Cessao devidamente

1p
registrados nos cartórios competentes, respectivarnente, na forma dos
incisos VI eVil da Cláusula 3.1 acima;

IX. proceder a adequada publicidade dos dados economico-financeiros,
termos exigidos pela Lei das Sociedades por Açoes, promovendo a
publicacao das suas demonstraçoes financeiras, nos termos exigidos pela
legislação em vigor;

X. manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros
de acordo com os principios contábeis geralmente aceitos no Brash;

Xl. convocar Assembleia Gerai de Debenturistas para deliberar sobre
qualquer das matérias que direta ou indiretamente se relacione corn a
Oferta Restrita, nos termos desta Escritura de Emissão, caso o Agente
Fiduciário deva fazer, nos termos da presente Escritura de Emissão, mas
näo o faça;

33



pit,

XII. cumprir todas as determinaçoes da CVM, enviando documentos exigidos
por todas as leis e regulamentos aplicáveis e prestando, ainda, as
informaçOes que Ihe forem solicitadas;

XIII. nao realizar operacöes fora de seu objeto social, observadas as
disposicOes estatutarias, legais e regularnentares em vigor;

XIV. cumprir todas as leis, todas as regras, regulamentos e ordens aplicáveis
em qualquer jurisdiçâo na qual realizar negócios ou possua ativos, exceto
na medida em que qualquer descumprimento não possa causar urn efeito
adverso relevante;

XV. notificar, em ate 20 (vinte) Dias Uteis, o Agente Fiduciario e a CETIP sobre
qualquer alteração substancial nas condiçOes financeiras, econömicas,
comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou nos negOcios da
Ernissora que (a) impossibilite ou dificulte de forma relevante o
cumprimento, pela Emissora, de suas obrigaçoes decorrentes desta
Escritura de Emissäo e das Debentures; ou (b) faça corn que as
demonstraçOes ou informaçoes frnanceiras fornecidas pela Emissora nao
rnais reflitam a real condiçao econômica e financeira da Ernissora;

XVI. efetuar o pagamento de todas as despesas comprovadas pelo Agente
Fiduciário que venharn a ser necessárias para proteger os direitos e
interesses dos Debenturistas ou para realizar seus créditos e outras
despesas e custos incorridos em virtude da cobrança de qualquer quantia
devida aos Debenturistas nos terrnos desta Escritura de Ernissao, desde
que respeitados. pelo Agente Fiduciário, os padröes de mercado, bern
como os valores praticados pelo mercado para serviços da natureza dos
serviços descritos neste inciso;

XVII. apresentar todos os docurnentos e inforrnaçoes exigidos pela CETIP e/ou
pela CVM TIOS prazos estabelecidos por essas entidades;

• XVIII. näo praticar qualquer ato em desacordo corn o estatuto social e corn esta
Escritura de Emissäo, em especial os que possarn, direta ou
indiretamente, comprorneter o pontual e integral cumprirnento das
obrigaçOes assumidas perante os titulares de Debentures;

XIX. manter contratado durante o prazo de vigência das Debentures, as suas
expensas, o Banco Liquidante, o Escriturador Mandatário, o Agente
Fiduciário, o Banco Depositário, o Agente de Garantias e sistemas de
negociação no mercado secundário por meio do CETIP21;

XX. comparecer as Assembleias Gerais de Debenturistas, sempre que
solicitado pelo Agente Fiduciário;

XXI. näo divulgar ao püblico informaçoes referentes a Emissora, a Oferta
Restrita ou as Debentures em desacordo corn o disposto na
regulamentacäo aplicavel, incluindo, rnas näo se limitando, ao disposto na
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Instrução CVM 476 e no artigo 48, inciso II da Instruçâo n. 2 CVM 400, de
29 de dezembro de 2003, conforme alterada;

XXII. abster-se, ate o envio de cornunicacäo de encerramento da Oferta Restrita
A CVM, de (a) revelar informaçoes relativas a Oferta Restrita, exceto o que
for necessário a consecucão de seus objetivos, advertindo Os destinatarios
sobre a caráter reservado da inforrnaçao transrnitida; e (b) utilizar as
inforrnaçoes referentes a Oferta Restrita, exceto para fins estritarnente
relacionados corn a sua preparacão e elaboração dos docurneritos
relacionados a Oferta Restrita;

XXIII. prestar, no âmbito da Oferta Restrita, informaçOes verdadeiras,
consistentes, corretas e suficientes ao Agente Fiduciário e aos
Debenturistas;

XXIV. manter as Debentures registradas para negociaçäo no mercado
secundário durante o prazo de vigência das Debentures, arcando corn as
custos do referido registro;

XXV. efetuar recoihimento de quaisquer tributos ou contribuiçöes que incidam
ou venham a incidir sobre a Ernissäo e que sejarn de responsabilidade da
Ernissora; e

XXVI. manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor
-	 todas as autorizaçOes necessárias ao cumprirnento das obrigaçoes

assurnidas nesta Escritura de Emissão.

8.2 Mao obstante quaisquer das disposiçOes previstas nesta Escritura de Emissào,
incluindo, sem lirnitaçäo as disposicôes da Cláusula 8.1 acima, as Partes reconhecem
e concordam que as termos do PRJ prevalecerao frente a qualquer ato ou fato
superveniente vinculado ou relacionado as Debentures objeto da Oferta Restrita e,
nesse sentido, ate o integral pagarnento das Debentures, havendo necessidade de os
Debenturistas votarern pela aprovacão ou nao de qualquer ato da Ernissora, das

• Recuperandas ou de empresas de seu grupo econômico, as Debenturistas desde jé
reconhecem, concordam e obrigarn-se a votar de maneira consistente corn os
termos do PRJ.

	

9.	 AGENTE FIDUCIARTO

9.1 Nomeação. A Emissora constitui e norneia como Agente Fiduciario da Oferta Restrita
a [•], qualificada no preâmbulo desta Escritura de Emissão, a qual, neste ato e pela
meihor forma de direito, aceita a nomeaçâo para, nos termos da lei e da presente
Escritura de Ernissâo, representar a cornunhâo dos Debenturistas.

	

9.2	 Dec!araçoes. 0 Agente Fiduciário, que representa a comunhao dos Debenturistas,
neste ato assim nomeado, declara, sob as penas da lei:
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I. näa ter nenhum impedimenta legal, coriforme artigo 66, parágrafo 3 9 da
Lei das Sociedades par AçOes, e a artiga 10 da Instruçâo CVM 28 para
exercer a funçâa que ]he é conferida;

H. aceitar a funçãa que The é canferida, assumindo integralmente os deveres
e atribuicoes previstas na legislaçao especIfica e nesta Escritura de
Emissäo;

Ill.	 aceitar integralmente esta Escritura de Emissãa, tadas as suas cláusulas e
condiçôes;

IV. ser uma instituiçao financeira, estando devidamente organizada,
constitulda e existente de acordo cam as leis brasileiras;

V. não ter qualquer ligação cam a Emissora que o impeca de exercer suas
funçoes;

VI. estar devidamente autarizado a celebrar esta Escritura de Emissäo e a
cumprir corn suas obrigaçäes aqui previstas, tendo sido satisfeitos tadas
os requisitas legais e estatutários necessárias para tanta;

VII. nâa se encantrar em nenhuma das situaçOes de canflita de interesse
previstas no artiga 10 da Instruçao CVM 28;

VIII. estar ciente da regulamentacao aplicável emanada do Banco Central do
Brasil e da CVM;

IX. etar devidamente qualificado a exercer as atividades de agente
fiduciária, nos termas da regulamentacao aplicavel vigente;

X. que esta Escritura de Emissao canstitui uma obrigaçâo legal, válida,
vinculativa e eficaz do Agente Fiduciário, exequIvel de acorda cam as seus
termas e condiçOes;

XI. que a celebração desta Escritura de Emissão e o cumprimento de
obrigaçOes aqui previstas não infringem qualquer obrigaçäa
anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;

XII. que veriflcou a veracidade das infarmaçoes contidas nesta Escritura de
Ernissäo, baseada nas informaçOes prestadas pela Emissora,
diligenciando no sentido de que fassem sanadas as arnissöes, falhas au
defeitos de que tivesse canhecirnenta;

XIII. que a representante legal que assina esta Escritura de Emissàa tern
paderes estatutários e/ou delegadas para assumir, em name do Agente
Fiduciária, as obrigaçOes ora estabelecidas e, sendo mandatário, teve as
poderes legitimamente outorgados, estando as respectivos mandatos em
pleno vigor;
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XIV. que cumpre em todos as aspectos materials todas as leis, regulamentos,
normas administrativas e determinaçOes dos Orgãos governamentais,
autarquias ou tribunals, aplicáveis a conduçao de seus negOcios;

xv. na data de assinatura desta Escritura de Emissão, conforme organograma
encaminhado pela Emissora, o Agente Fiduciário identifIcou que presta
serviços de agente fiduciário nas seguintes emissöes: [ 9]; e

XVI. assegura e assegurará, nos termos do parágrafo 1 9 do artigo 10 da
Instrução CVM 28, tratamento equitativo a todos os debenturistas das
emissOes de debentures realizadas pela Emissora, sociedade coligada,
controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora, em
que venha atuar na qualidade de agente fiduciario.

9.3 Substituiçao. Has hipóteses de ausência, impedimentos temporários, renüncia,
morte, intervençao, liquidaçäo judicial ou extrajudicial, falência ou qualquer outro
caso de vacância, seth realizada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do
evento que a determinar, Assembleia Geral de Debenturistas para a escoiha do novo
Agente Fiduciário, a qual podera ser convocada pelo prOprio Agente Fiduciário a ser
substituldo, pela Emissora, por Debenturistas que representem 10% (dez por
cento), no minimo, das Debentures em Circulaçao ou pela CVM. Na hipótese de a
convocaçäo não ocorrer em ate is (quinze) dias antes do término do prazo acima
citado, cabera a Emissora efetuá-la, observado as prazos para convocação de
Assembleia Geral de Debenturistas previstos na Cláusula 10 abaixo, sendo certo que
a CVM podera nomear substituto provisório enquanto näo se consumar a processo
de escoiha do novo Agente Fiduciário. A remuneração do novo agente fiduciário será
a mesma do Agente Fiduciario, observado a disposto na Cláusula 9.6 abaixo.

93.1 Na hipotese de não poder continuar a exercer as suas funçOes por circunstâncias
supervenientes a esta Escritura de Emissão, o Agente Fiduciario deverá comunicar
imediatamente a fato aos Debenturistas, pedindo sua substituicao.

9.3.2 E facultado aos Debenturistas, após a encerramento do prazo para a distribuiçäo
das Debentures, proceder a substituiçäo do Agente Fiduciário e a indicação de seu
substituto, em Assemblela Geral de Debenturistas especialmente convocada para
esse fim.

9.3.3 A substituiçao, em carater permanente, do Agente Fiduciário (I) fica sujeita a
comunicação prévia a CVM e a sua manifestação acerca do atendimento aos
requisitos previstos no artigo 8 9 da lnstrução CVM 28; e (ii) deverá ser objeto de
aditamento a esta Escritura de Emissäo, devendo o mesmo ser arquivado na JIJCESP
e nos competentes Cartórios de Registro de TItulos e Documentos na forma prevista
nesta Escritura de Emissâo.

9.3.4 0 Agente Fiduciário iniciará o exercIcio de suas funçoes na data desta Escritura de
Emissäo ou de eventual aditamento re!ativo a substituiçao na forma da C!ausula
9.3.1 acima, devendo permanecer no exercfcio de suas funçöes ate o pagamento
integral do saldo devedor das Debentures ou ate sua efetiva substituição.
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9.3.5 Caso ocorra a efetiva substituiçao do Agente Fiduciário, esse substituto recebera a
mesma remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos e
condiçoes, sendo que a primeira parcela devida ao substituto será calculada pro rota

tern poris, a partir da data de início do exercicio de sua função como Agente
Fiduciário. Esta remuneraçäo poderá ser alterada de comum acordo entre a
Ernissora e o Agente Fiduciário substituto, desde que previamente aprovada pela
Assemblela Geral de Debenturistas.

9.3.6 Aplicam-se as hipoteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos
a respeito baixados por atos da CVM.

9.4	 Deveres. Alérn de outros previstos em lei, em ato normativo da CVM ou nesta
Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuiçOes do Agente Fiduciário:

I. responsabilizar-se integraimente pelos serviços contratados, nos termos

0	 da legislaçäo vigente;

II. proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando no
exercIcio da funçao o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo
costuma empregar na administraçäo de seus prOprios hens;

III. renuriciar a funçao, na hipótese de superveniência de conflitos de
interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidao;

IV. conservar em boa guarda toda a escrituraçäo, correspondência e demais
papéis relacionados corn o exercfcio de suas funçOes;

V. verificar, no momento de aceitar a funçao, a veracidade das inforrnaçOes
contidas nesta Escritura de Emissäo, diligenciando no sentido de que
sejarn sanadas as omissöes, faihas ou defeitos de que tenha
conhecimento;

VI. prornover, nos competentes órgãos, caso a Emissora nâo o faça, o registro
desta Escritura de Emissão e respectivos aditamentos, sanando as lacunas
e irregularidades porventura neles existentes, sem prejuizo da ocorrência
do descumprirnento de obrigaçao não pecuniária pela Emissora; neste
caso, o oficial do registro notificará a administração da Emissora para que
esta Ihe forneça as indicaçOes e documentos necessários;

VII. acompanhar a observancia da periodicidade na prestacâo das
informaçOes obrigatórias, alertando Os Debenturistas acerca de eventuais
ornissöes ou inverdades constantes de tais informaçoes;

VIII. ernitir parecer sobre a suficiência das informaçoes constantes das
propostas de rnodiflcaçães nas condiçOes das Debentures;

Ix. veriflcar a regularidade da constituiçäo das garantias fiduciárias sob o
Contrato de Cessão Fiduciária Emissora, o Contrato de Cessäo Fiduciária
GALPAR e o Contrato de Cessão Fiduciária GESA, bern corno o valor dos
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bens dados em garantia, observando a manutenção de sua suficiência e
exequibilidade;

X. examinar a proposta de substituiçao de bens dados em garantia,
conforme aplicável, manifestando a sua expressa e justificada
concordãncia;

Xl.	 intimar a Emissora a reforçar a garantia dada, na hipOtese de
deterioraçflo ou depreciacao, exceto se de outra forma previsto no PRJ
nesta Escritura de Ernissão;

XI!. solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas
funçOes, certidOes atualizadas dos distribuidores civeis, das Varas de
Fazenda PUblica, dos cartórios de protesto, Juntas de Conciliaçâo e
Julgarnento e da Procuradoria da Fazenda Püblica, onde se localiza a sede
do estabelecirnento principal da Emissora;

XII!. solicitar, quando considerar necessário e de forma justifIcada, auditoria
extraordinária na Ernissora, cujos custos deverao ser arcados pela
Ernissora;

XIV. convocar, quando necessário, a Assenibleia Geral de Debenturistas
mediante anüncio publicado, pelo menos 3 (tres) vezes, nos Jornais de
Divulgaçâo da Emissora;

XV. comparecer a Assemblela Geral de Debenturistas a fim de prestar as
informaçOes que ihe forem solicitadas;

XVI. elaborar relatório anual destinado aos Debenturistas, nos termos do
artigo 68, parágrafo 1, alinea "b" da Lei das Sociedades por Açoes, o qual
deverá conter, ao menos, as seguintes informaçOes:

(a) eventual omissäo ou inverdade, de que tenha conhecirnento, contida
nas informaçoes divulgadas pela Emissora ou, ainda, o
inadimplemento ou atraso na obrigatória prestacào de inforrnaçOes
pe!a Ernissora;

(b) alteraçOes estatutárias ocorridas no periodo;

(c) comentários sobre as dernonstraçoes financeiras da Emissora
enfocando os indicadores econômicos, fmnanceiros e de estrutura de
capital da Ernissora;

(d) posiçâo da distribuicao ou colocacâo das Debentures no mercado;

(e) resgate, arnortização, conversão repactuacão e pagamento da
Remuneraçâo das Debentures realizados no perfodo, bern como
aquisiçôes e vendas de Debentures efetuadas pela Emissora;
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(0 acompanharnento da destinaçäo dos recursos captados pot meio da
Oferta Restrita, de acordo corn os dados obtidos junto aos
administradores da Ernissora;

(g) relaçào dos bens e valores entregues a sua adrninistraçâo ern razão
das Debentures;

(h) cumprirnento de outras obrigacOes assurnidas pela Emissora nesta
Escritura de Ernissäo;

(I) declaraçào acerca da suficiência e exequibilidade das garantias
fiduciárias constitufdas sob o Contrato de Cessäo Fiduciária
Ernissora, o Contrato de Cessão Fiduciária GALPAR e o Contrato de
Cessao Fiduciária GESA;

(j) existência de outras emissOes de debentures, pUblicas cu privadas,
feitas pela Ernissora, por sociedade coligada, controlada,
controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora ern que
tenha atuado corno agente fiduciário, bern corno os seguintes dados
sobre tais emissOes: (I) denominaçäo da companhia ofertante;
(ii) valor da ernissäo; (iii) quantidade de debentures ernitidas;
(iv) espécie; (v) prazo de vencirnento das debentures; (vi) tipo e
valor dos hens dados ern garantia e denorninação dos garantidores; e
(vii) eventos de resgate, arnortizaçäo, conversäo, repactuaçâo e
inadimplemento no periodo; e

() declaração sobre sua aptidão para continuar exercendo a funçao de
agente fiduciario;

XVII. disponibilizar o relatOrio de que trata o inciso XVI desta Cláusula 9.4 aos
Debenturistas no prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar do
encerrarnento do exercfcio social da Ernissora, ao rnenos nos seguintes
locals: (a) na sede da Ernissora; (b) no seu escritOrio; (c) na CVM; (d) na
sede do Coordenador LIder; e (e) na CETIP;

XVIII. publicar, nos Jornais de Divulgaçao da Emissora, anüncio comunicando
aos Debenturistas que o relatório de que trata o inciso XVI acirna se
encontra a sua disposicao nos locais indicados no inciso XVII acirna;

XIX. manter atualizada a relaçao dos Debenturistas e seus endereços,
mediante, inclusive, gestoes junto a Ernissora, ao Banco Liquidante e
Escriturador Mandatario e a CETIP, sendo que, para fins de atendirnento
ao disposto neste inciso XIX, a Emissora desde já expressamente autoriza,
e os Debenturistas, assim que subscreverern, integralizarern ou
adquirirern as Debentures, expressamente autorizarão 0 Banco
Liquidante, o Escriturador Mandatário e a CETIP a atenderern quaisquer
solicitaçäes feitas pelo Agente Fiduciário, inclusive referente a
divulgaçäo, a qualquer mornento, da posiçâo de Debentures, e seus
respectivos Debenturistas;
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XX. Liscalizar a cumprirnento das cláusulas constantes desta Escritura de
Emissão, especialmente daquelas impositivas de obrigacOes de fazer e de
nao fazer;

XXI. notificar os Debenturistas, sempre que possivel individualmente, no
prazo maxirno de 10 (dez) Dias (Jteis contado da data em que o Agente
Fiduciário tomar ciência de qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigaçOes assumidas nesta Escritura de Emissao, indicando o local em
que fornecerA aos interessados rnaiores esciarecimentos. Comunicaçäo
de igual teor deve ser enviada a (I) CVM; e (ii) CETIP;

XXII. disponibilizar aos Debenturistas e aos participantes do mercado, por
rneio de sua central de atendimento e/ou do seu sItio eletrônico o Valor
Nominal tJnitário das Debentures a ser calculado pela Ernissora;

XXIII. corn o objetivo de proteger os interesse dos Debenturistas, sernpre que
julgar necessário, ou mediante solicitaçao do Agente de Garantias, da
Ernissora, da GESA e/ou da GALPAR, ou, ainda, mediante solicitação dos
Debenturistas ou dos Beneficiários das NPs que detenham, em conjunto,
no mInirno [5%] de qualquer dos Créditos Emissora, dos Créditos
GALPAR ou dos Créditos GESA, conforme o caso, convocar Assernbleia
Geral de Debenturistas seguida de Conselho de Credores, näo
permanente,, para deliberar sobre matérias de interesse relacionadas as
Cláusulas 3.11 e 9.8 do PRJ, bern como aos Créditos Emissora, aos Créditos
GALPAR e aos Créditos GESA, incluinda, sern Iimitaçao, (a) as medidas as
serem adotadas em relação as acöes judiciais ou procedirnentos arbitrais,
e (b) as medidas a serem adotadas em face dos devedores de referidos
Créditos Emissora, Créditos GALPAR e Créditos GESA, podendo inclusive
transigir, por conta e ordem dos Debenturistas. 0 Conselho de Credores,
não permanente, será composto por S membros, sendo cada urn eleito par
cada uma das series de Debentures, sem que haja urn mesmo
representante para mais de uma série. Os representantes de cada urna das

• series das Debentures serâo eleitos em assembleia geral de debenturistas,
pela maioria de créditos, na forma da Cláusula 10 abaixo e do artigo 124
e seguintes da Lei das Sociedades par Açães. Os representantes de cada
série terâo poder de veto no Conselho de Credores previsto nesta clausula
sernpre que a matéria em deliberaçao for diretamente relacionada aos
recebiveis anteriormente cedidos tiduciariamente aos Debenturistas da
respectiva série (as quais foram utilizados para subscriçao das
Debentures); e

XXIV. acompanhar junto a Ernissora e ao Banco Liquidante e Escriturador
Mandatário, em cada Data de Pagarnento, o integral e pontual pagarnento
dos valores devidos, conforme estipulado nesta Escritura de Emissão.

9.5 AtribuiçOes EspecIficas. 0 Agente Fiduciário utilizará quaisquer procedimentos
judiciais ou extrajudiciais, contra a Emissora, para a proteçäo e defesa dos
interesses da cornunhào dos Debenturistas e da realizaçao de seus créditos,
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devendo, em caso de inadimplemento da Emissora, observados os termos e
condiçöes desta Escritura de Emissão, Para tanto:

1.	 tomar qualquer providência necessária Para a realizaçao dos créditos dos
Debenturistas;

II.	 requerer a faléncia da Emissora ou iniciar procedimento da mesma
natureza quando aplicável; e

Ill.	 representar Os Debenturistas em processo de falência da Emissora.

9.5.1 Sem prejuizo do disposto acima, caberá ao Agente Fiduciário, antes de tomar
quaisquer das medidas acima, deliberar em Assembleia Geral de Debenturistas a
respeito.

9.5.2 0 Agente Fiduciário somente se eximirá da responsabilidade pela não adoçao das
medidas contempladas nos incisos I e II da Clausula 9.5 acima se, convocada a
Assembleia Geral de Debenturistas, esta assim o autorizar por deliberação da
totalidade dos titulares das Debentures em Circulaçao, bastando, porém, a
deliberaçao da maioria dos titulares das Debentures em Circulaçao quando tal
hipotese disser respeito ao disposto no inciso III da Clausula 9.5 acima.

9.6 Remuneraçao do A,gente Fiduciário. Serâo devidos, pela Emissora ao Agente
Fiduciário, honorários pelo desempenho dos deveres e atribuiçôes que Ihe
competem, nos termos da legislaçao em vigor e desta Escritura de Emissao,
correspondentes a parcelas anuais de R$$[.] ([.] reais) cada uma, sendo a primeira
parcela devida em [.] e as demais parcelas no mesmo dia dos anos subsequentes ate
a liquidaçao das Debentures, ou enquanto o Agente Fiduciário representar os
interesses dos Debenturistas ("Remuneraçâo do AF").

9.6.1 A Remuneraçâo do AF será atualizada, anualmente, a partir da data do pagamento
da primeira parcela, ate as datas de pagamento de cada parcela subsequente,
calculada pro rota die, de acordo corn a variação acumulada do Indice Geral de
Preços do Mercado - IGP-M, ou, na sua ausência ou na impossibilidade de sua
aplicacäo, pelo indice oflcial que vier a substitul-lo.

9.6.2 0 valor das parcelas da Remuneraçào do AF deverá ser acrescido dos valores
correspondentes aos impostos e contribuiçOes incidentes sobre o faturamento,
(excetuando-se o Imposto de Renda), quais sejam: o Imposto sobre Serviços de
qualquer Natureza - ISSQN), a Contribuiçäo ao Programa de lntegraçäo Social - PIS
e a Contribuiçâo Social Para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
incluindo quaisquer juros, adicionais de impostos e contribuiçoes correlatas que
porventura venham a incidir corn relação a this tributos sobre operacöes da espécie,
bem como, quaisquer majoraçöes das aliquotas ja existentes, de forma que o Agente
Fiduciário receba a Remuneraçâo AF como se tais tributos näo fossem incidentes,
nas aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

9.6.3 A Remuneraçäo do AF será devida mesmo após o vencimento das Debentures, caso
o Agente Fiduciario ainda esteja atuando na cobrança de cumprimento de
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obrigacoes da Emissora, e nao inclui o pagamento de honorários de terceiros
especialistas, tais como auditores independentes, advogados, consultores
finariceiros, entre outros.

9.7 Atraso no Pagamento. Em caso de mora no pagamento da Rernuneracào do AF, as
débitos em atraso ficarao sujeitos a juros de mora de 1% (urn por cento) ao mês e
multa näo compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, sendo a valor
em atraso sujeito a atualização monetária pelo indice Geral de Preços do
Mercado - IGPM, incidente desde a data da inadimpléncia ate a data do efetivo
pagamento, calculado pro rota die.

9.8 Despesas. A Emissora ressarcirá 0 Agente Fiduciário de todas as despesas razoáveis
e usuais que tenha, comprovadamente, incorrido para proteger os direitos e
interesses dos Debenturistas ou para realizar seus creditos. 0 ressarcimento a que
se refere esta Cláusula será efetuado, em at620 (vinte) Dias Uteis, apes a realizaçäo
da respectiva prestação de contas a Emissora mediante a entrega de cOpia dos
comprovantes de pagamento.

Todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as
administrativas, em que a Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar as
interesses dos Debenturistas deveräo ser previamente aprovadas, sempre que
possfvel. Tais despesas a serem adiantadas pelos Debenturistas correspondem a
depósitos, custas e taxas judiciárias nas açOes propostas pelo Agente Fiduciário,
enquanto representante da comunhão dos Debenturistas.

10.	 ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

10.1 Convocaçao. Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia
geral de Debenturistas ("Assembleia Geral de Debenturistas"), de acordo corn o
disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Açoes, a fim de deliberar sobre
matéria de interesse da comunhao dos Debenturistas.

10.1.1 A Assemblela Geral de Debenturistas pode ser convocada (I) pelo Agente Fiduciário;
(ii) pela Emissora; (iii) por Debenturistas que representem 10% (dez por cento), no
minimo, das Debentures em Circulação; ou (iv) pela CVM.

10.1.2 A convocaçäo da Assembleia Geral de Debenturistas se dara mediante anüncio
publicado, pelo menos 3 (três) vezes nos Jornais de Divulgação da Emissora,
respeitadas outras regras relacionadas a publicaçao de anüncio de convocaçäo de
assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades por AçOes, da regulamentacão
aplicável e desta Escritura de Emissâo. Ficam dispensadas as formalidades de
convocaçäo quando houver presenca da totalidade dos Debenturistas a Assemb!eia
Geral de Debenturistas.

10.1.3 As Assernbleias Gerais de Debenturistas deverao ser realizadas em prazo minimo
de 8 (oito) dias, contados da data da primeira publicacao da convocação, não se
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realizando a assemblela, será publicado novo anüncio, de segunda convocaçäo, corn
antecedência minima de S (cinco) dias.

10.2 Qu6rum de Instalaçao. As Assembleias Gerais de Debenturistas se instalarâo, em
prirneira convocação, corn a presença de Debenturistas que representern, no
mInirno, 50% (cinquenta por cento) das Debentures em Circulaçao e, em segunda
convocaçäo, corn qualquer quOrum.

10.3 Mesa Diretora. A presidência e a secretaria da Assernbleia Geral de Debenturistas
caberao aos representantes eleitos pelos Debenturistas ou àqueles que forem
designados pela CVM.

10.4 QuOrum de De/iberaçao. Nas deliberaçOes da Assembleia Geral de Debenturistas, a
cada Debenture caberá urn voto, adrnitida a constituiçâo de rnandatário,
Debenturista ou não. As deliberaçOes serâo tomadas pela maioria dos presentes,
exceto se estiver previsto de outra forma nesta Escritura de Ernissão e nas hipOteses
de alteração: (i) de prazos, (ii) quóruns qualilicados, (iii) valor; (iv) forma de
Remuneraçäo, (v) datas de pagamento de quaisquer valores previstos nesta
Escritura de Ernissão e devidos aos Debenturistas, (vi) Amortizaçào CompulsOria
das Debentures, (vii) das disposicöes da Cláusula 7.28 acirna, inclusive no caso de
renüncia ou perdâo temporário que impliquem em alteração da Cláusula 7.28 acima,
e (viii) alteraçoes desta Cláusula 10.4, as quais dependerao da aprovacão de
Debenturistas representando 90% (noventa por cento) das Debentures em
Circulaçâo.

10.4.1 As deliberaçOes tomadas pelos Debenturistas, no âmbito de sua competéncia legal,
observados os quOruns estabelecidos nesta Escritura de Ernissào, serâo existentes,
validas e eficazes perante a Ernissora e obrigarao a todos os titulares das
Debentures em Circulaçao, independenternente de terem comparecido as
Assembleias Gerais respectivas ou do voto proferido nessas Assembleias Gerais.

10.4.2 0 Agente Fiduciário deverá comparecer as Assernbleias Gerais de Debenturistas e
prestar aos Debenturistas as inforrnaçoes que Ihe forem solicitadas.

10.4.3 Aplica-se as Assembleias Gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei
das Sociedades por Açoes, sobre a assernbleia geral de acionistas.

11.	 DECLARACOES E GARANTLAS DA EMISSORA

11.1 A Emissora declara e garante ao Agente Fiduciário que:

1. e uma cornpanhia fechada devidamente organizada, constitulda e
existente sob a forma de sociedade por açOes de acordo corn as leis
brasileiras;

II. está devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissão e
obteve todas as licencas e autorizaçOes, inclusive as societárias,
necessarias a celebraçao desta Escritura de Ernissão e dos Contratos de
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Cessao Fiduciaria, a emissão das Debentures e an cumpriniento de suas
obrigaçoes principals e acessorias aqui previstas, tendo sido satisfeitos
todos as requisitos legais e estatutários necessarios para tanto;

III. a celebração desta Escritura de Emissão e dos Contratos de Cessào e 0
cumprirnento das obrigacoes aqui previstas e àquelas previstas nos
Contratos de Cessão Fiduciária não infringem o quanta disposto no PRJ;

IV. as representantes legais que assinam esta Escritura de Emissâo e
Contratos de Cessão Fiduciária tern poderes estatutários e/ou delegados
para assurnir, em seu name, as obrigaçöes ora estabelecidas e, sendo
rnandatários, tiveram as poderes legitirnamente outorgados, estando as
respectivos mandatos em pleno vigor;

V. cumprirá todas as obrigacOes assurnidas nos termos desta Escritura de
Emissäo, incluindo, mas nao se limitando a obrigaçäo de destinar recursos
obtidos corn a presente Ernissâo, na forma da Cláusula 5.1 acirna;

VI. as informaçOes e declaraçoes contidas nesta Escritura de Emissão e nos
Contratos de Cessao Fiduciária são verdadeiras, consistentes, corretas e
suficientes;

VII. esta Escritura de EmissAo constitui uma obrigaçao legal, valida, eficaz e
vinculativa da Ernissora e das Intervenientes, exequlvel de acordo corn as
seus termos e condiçOes, corn força de tItulo executivo extrajudicial nos
termos do artigo 585 do Código de Processo Civil;

VIII. o laudo de cisão da GESA para constituição da Ernissora apresenta de
maneira adequada a situaçäo financeira da Ernissora, na data a que se
refere, tendo sido devidamente elaboradas em conformidade com as
disposiçoes da Lei das Sociedades par Açoes e demais leis e regulamentos
aplicáveis;

IX. nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem
de, ou qualiflcação perante qualquer autoridade governarnental ou órgão
regulatOrio, e exigido para o cumprirnento, pela Ernissora, de suas
obrigaçoes nos termos desta Escritura de Ernissão e das Debentures, ou
para a realizaçao da Emissäo, exceto a inscrição da Escritura de Emissão
na JUCESP e o registro das Debentures na CETIP e o registro desta
Escritura de Emissão e dos Contratos de Cessäo Fiduciária nos
competentes Cartórios de Registro de Tftulos e Docurnentos;

X. não tern qualquer Iigação corn o Agente Fiduciário que 0 irnpeça de
exercer, plenamente, suas funçOes em relação a esta Emissäo;

XI. nenhum consentirnento, autorização on aprovacäo é exigido para a
constituição, pela Ernissora, pela GESA ou pela GALPAR, da garantia de
cessão fiduciaria dos Créditos Ernissora, dos Creditos GESA e dos Créditos
GALPAR, respectivamente; e
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XII. os documentos e informaçbes fornecidos ao Agente Fiduciário são
materialmente corretos, estäo atualizados ate a data em que foram
fornecidos e incluem os documentos e informaçOes relevantes para a
tornada de decisão de investimento sabre a Ernissora, tendo sido
disponibilizadas informaçOes sobre as transaçOes relevantes da
Emissora, bern como sobre as direitos e obrigaçoes materialmente
relevantes delas decorrentes.

11.2 A Ernissora se compromete a notificar, em ate 20 (vinte) Dias (iteis, as Debenturistas
e o Agente Fiduciário caso quaisquer das declaraçoes aqui prestadas tornarem-se
total ou parcialmente inverIdicas, incompletas ou incorretas.

12.	 COMUNICACOES

E1 12.1 Todas as comunicaçöes realizadas nos termas desta Escritura de Emissão deverão
ser sempre realizadas par escrito, para os endereços abaixo. As cornunicaçOes serão
consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou corn "aviso de
recebimento" expedido pelo correlo, ou, ainda, por telegrarna enviado aos
endereços abaixo. As cornunicaçöes feitas por fac-simile on correio eletrOnico serão
consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja
confirmado por meio de indicativo (recibo ernitido pela rnáquina utilizada pelo
remetente). Os respectivos originals deverão ser encaminhados para as endereços
acima, ern ate S (cinco) dias contados do envio de solicitação pela outra parte. A
alteração de qualquer dos endereços abaixo devera sec cornunicada as demais
panes pela pane que tiver sea endereço alterado:

I. para a Emissora:

[NEWAJ
[•1
[.]
CEP [.]-[.], [.] - [•]
At:[.]
Tel.: ([.1) [•]-[•]
Fac-simile: ([.]) [•}-[.]
E-mail: [.]

II. para a Agente Fiduciário:

I.'
[•1
CEP
At.: [.]
Tel.:
Fac-sIrnile: ([.]) [•]-[•]
E-mail: [.]
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Ill.	 para as Intervenientes:

GALvA0 PARTICLPAçOES S.A.

[1
[•I
CEP [.]-[.], [.] - [•]
At.: [.J
Tel.:
Fac-simile:
E-mail: [.]

GAL VAO ENGENHARIA S.A.

[•1
[•1
CEP

.	 At.: [.J
Tel.:
Fac-simile: ([ .J) [•]-[•]
E-mail: [.]

13. DESPESAS

13.1 Correrao por conta da Emissora todos Os custos incorridos corn a Oferta Restrita ou
corn a estruturação, ernissâo, registro e execuçâo das Debentures e da Oferta
Restrita, incluindo publicaçoes, inscriçOes, registros, contratação do Agente
Fiduciário, do Banco Liquidante, do Escriturador Mandatário, da CETIP e dos dernais
prestadores de serviços, respeitadas as disposiçoes da Cláusula 7.8.5 acirna.

14. RENUNCIA

• 14.1 Não se presume a renüncia a qualquer dos direitos decorrentes desta Escritura de
Ernissao. Dessa forma, nenhurn atraso, omissäo ou liberalidade no exercfcio de
qualquer direito ou faculdade que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos
Debenturistas em razäo de quaiquer inadimplernento da Ernissora prejudicará o
exercicio de tal direito ou faculdade, ou será interpretado como renUncia ao rnesrno
ou concordância corn tat inadimplemento, nern constituirá novaçào ou rnodificaçao
de quaisquer outras obrigaçoes assurnidas pela Emissora nesta Escritura de
Emissào ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplernento ou atraso.

15. TITULO EXEcUTW0 EXTRALUDICIAL E EXECUCAO ESPECIFICA

15.1 Esta Escritura de Em!ssão e as Debentures constituern titulos executivos
extrajudiciais nos termos dos incisos I e 1 do artigo 585 do COdigo de Processo Civil,
reconhecendo as Partes, desde já que, independenternente de quaisquer outras
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medidas cabiveis, as obrigaçOes assumidas nos termos desta Escritura de Emissâo
comportarn execução especIfica, submetendo-se as disposiçOes dos artigos 461,632
e seguintes do COdigo de Processa Civil.

16.	 DisposicOEs GERAIS

16.1 Esta Escritura de Emissâo é celebrada em caráter irrevogável e irretratável,
obrigando as Partes e seus sucessores a qualquer tftulo.

16.2 As Partes reconhecem e concordam que, em caso de düvida ou conflito, na existência
de qualquer disposicao prevista nesta Escritura de Emissão restar conflitante corn
qualquer disposiçäo do PRJ, prevalecerá a definição ou disposiçâo estabelecida no
PRJ.

16.3 A invalidação ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das ctáusulas desta
Escritura de Emissãa não afetara as demais, que permanecerâa sempre válidas e
eficazes ate o cumprimento, pelas Partes, de todas as suas obrigaçoes aqui previstas.
Ocorrendo a declaraçâo de invalidação ou nulidade de qualquer cláusula desta
Escritura de Emissâo, as Panes desde já se comprametem a negociar, no menor
prazo possivel, em substituiçaa a cláusula declarada inválida ou nula, a inclusâo,
nesta Escritura de Emissao, de termos e condiçOes válidos que reflitam as termos e
condiçOes da cláusula invalidada ou nula, abservados a intencäo e o objetivo das
Panes quando da negociacäo da clausula invalidada ou nula e o contexto em que se
insere.

16.4 Caso qualquer das disposiçOes desta Escritura de Emissäo venha a serjulgada ilega!,
invalida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposiçoes näo afetadas par tal
julgamento, comprometenda-se as Panes, em boa-f6, a substituIrem a disposição
afetada par outra que, na medida do possivel, produza a mesma efeita.

16.5 As Partes declaram, mütua e expressamente, que esta Escritura de Emissão foi
celebrada respeitando-se as principias de probidade e de boa-f6, por livre,
consciente e firme manifestaçâo de vantade das Panes e em perfeita relaçao de
equidade.

16.6 Os prazos estabelecidos na presente Escritura de Emissão, exceta se de outro mado
prevista nesta Escritura de Emissäo, seräa computados de acordo corn a disposto
no artigo 132 do Códiga Civil, senda exctufdo a dia de inIcia e incluido a do
vencimento.

16.7 0 Agente Fiduciario näa emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juIzo de
valor sabre a arientaçäo acerca de qualquer fato relacionado a Oferta Restrita que
seja de competência de deliberaçao dos Debenturistas, comprometendo-se, tao
somente, a agir em conformidade cam as instruçbes que ]he forem transmitidas
pelas Debenturistas, nos termos desta Escritura de Emissão. Neste sentida, a Agente
Fiduciário não possui qualquer respansabilidade sabre o resultado ou sabre Os

efeitas jurldicos decorrentes do estrito cumprimento das orientacöes dos
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Debenturistas perante a Ernissora, independentemente de eventuais prejuIzos que
venharn a ser causados em decorrência de tal cumprimento. A atuaçào do Agente
Fiduciário limita-se ao escopo da lnstruçäo CVM 28 e dos artigos aplicaveis da Lei
das Sociedades por Açöes, estando o Agente Fiduciário isento, sob qualquer forma
ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que nâo tenha decorrido da
legislacâo aplicável.

16.8 Sem prejuizo do dever de diligencia do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário
assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos
encarninhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de
fraude ou adulteraçâo. 0 Agente Fiduciário näo será responsável, sob qualquer
hipotese, pela elaboraçao de documentos societários da Emissora.

16.9 Os atos ou manifestaçoes emitidas pelo Agente Fiduciário que criarem
responsabilidade aos Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigaçoes para
corn eles, bern corno aqueles atos e/ou manifestaçOes relacionados ao devido
cumprimento das obrigacoes assurnidas nesta Escritura de Emissäo, somente serão
válidos quando previamente assim deliberado pelos Debenturistas reunidos em
Assemblela Geral de Debenturistas.

16.10 0 Agente Fiduciário pode se balizar nas informaçoes que Ihe forern disponibilizadas
pela Emissora para acompanhar o atendimento dos Indices Financeiros.

17.	 LEIAPLICAVEL; FORO

17.1 Esta Escritura de Emissão e regida peias leis da Repábfica Federativa do Brasil.

17.2 Fica eleito o foro central da Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
corn exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as
questOes porventura resultantes desta Escritura de Emissâo.

Estando assim, as Panes, certas e ajustadas, firmarn o presente instrurnento, em 4 (quatro)
vias de igual teor e forma, juntamente corn 2 (duas) testemunhas, que tambern o assinam.

Rio de Janeiro, [•] de [9] de [.].

q q

(assinaturas nas 5 (cinco) páginas seguintes)
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(POgino de assinaturas do "Instrumento Particular de Escritura do V (Prim eira) Emissao
Póblica de Debentures Simples, Nao Con verElveis em AçOes, em 5 (Cinco) Series, do Espécie
Quirografária, corn Garantia RealAdicional,para Distribuiçao POblica com EsforcosRestritos
de Co!ocaçao, do [Newco LA]" - Página 1/5)

[Nnvco SAl

Nome:	 Nome:
Cargo:	 Cargo:



Li

(Página de assinaturas do "Instrumento Pm
POblica de Debentures Simples, Nâo Convers
Quirografária, corn Garantia RealAdicional,;
de Colocaçdo, da [Newco LA]" - Página 215)

Nome:
Cargo:

MINUTA GCM
10.06.2015

tar de Escritura do V (Primeira) Em issão
em AçOes, em S (Cinco) Series, da Espécie

Distribuiçdo Páblica corn Esforcos Restritos
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(Página de assinaturas do "!nstrurnento Pm
Páblica de Debentures Simples, Nao Convers
Quirografaria, corn Garantia RealAdicional,
de Colocaçao, do [Newco S.A.]" - P4qina 315)

MINUTA GCM
10.06.20 15

lar de Escritura do I (Prim eira) Emissdo
em Açöes, em S (Cinco) Series, do Espécie

Distribuiçao Pábhca com Esforços Restritos

GALYAO PARTICIPAcOES S.A. EM RFCUPERAcAO JUDICIAL

Nome:	 Nome:
Cargo:	 Cargo:
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MINIJTA GCM

10.06.20 15

(Página de assinaturas do 'instrumento Pa;
Páblica de Debentures Simples, !'ido Convers
Quirografário.. corn Garantia Reo!Adiciona1,
de Colocação, do [Newco S.A.]" - Página 415)

Jar de Escritura da I (Primeira) Emissdo
em AçOes, em S (Cinco) Series, do Espécie

Distribuiçao Páblica com Esforcos Restritos

GAL VAO ENGENHARIA S.A. - RECUPERAçAO JUDICIAL

Nome:
	 Nome:

Cargo:
	 Cargo:

0



MINUTA GCM

10.06.2015

(Pógina de ossinaturas do "Instrumento Pai
Páblica de Debentures Simples, Nao Conver
Quirografária, corn Garantia Real Adiciono!,;
de co!ocaçao, do [Newco LA.]" - Pdgina 515)

lar de Escritura do 1 (Prim eira) Emissâo
em Açães, em 5 (Cm co) Series, do Espécie

Distribuiçao Páb!ica corn Esforços Restritos

Testemunhas:

Nome:	 Nome:
RG:	 RG:
CPF:	 i	 CPF:


